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Resumo 
 
A linguagem que é utilizada em sede de audiências, por parte dos profissionais jurídicos, 
manifesta-se demasiado complexa para os participantes jurídicos, enquanto leigos legais, 
na medida em que, são comummente utilizados termos, que não são compreendidos pelo 
público em geral. 
Considerando que a maioria dos estudos que abordam esta problemática se focam, 
principalmente, na incompreensão desta terminologia por parte das testemunhas 
enquanto menores, com doença mental ou com dificuldades de aprendizagem, importa 
analisar, se os adultos, atendendo a que estes possuem diferentes capacidades 
linguísticas, compreendem estes eventos comunicativos. 
Assim, na perspetiva de que este estudo venha a contribuir para o desenvolvimento de 
investigações que atendam à melhoria destas trocas comunicativas, sem prejuízo da 
tecnicidade necessária a qualquer especialidade, pretende-se avaliar que termos legais, 
utilizados em sede de audiência, não são compreendidos pelo público em geral e, se esta 
incompreensão, está associada aos indivíduos detentores de habilitações académicas 
mais baixas. 
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Abstract 
 
The language used in hearings headquarters, on behalf of legal professionals, is too 
complex for the participants, while legal laymen, to the extent that commonly used terms, 
are not understood by the general public. 
Considering that most studies addressing this issue focus mainly on the misunderstanding 
of this terminology by the witness, while underage, with mental illness or with learning 
difficulties, it is important to analyze, if adults, with have different language skills, 
understand these communicative events. 
Therefore, from the perspective that this study will contribute to the development of 
investigations that meet the improvement of communicative exchanges, without damaging 
the necessary technicality that any specialty needs, it is our goal to evaluate that the legal 
terms used in the hearings headquarters, are not understood by the general public and, if 
this misunderstanding, is associated to individuals who have lower academic 
qualifications. 
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Introdução 
 
A premissa de que o direito e a linguagem são inseparáveis (Carapinha, 2012), é 
naturalmente aceite pelos autores que estudam os processos linguísticos utilizados no 
tribunal, na medida em que, para além de o direito se instrumentalizar oralmente 
(Carapinha, 2005), todos os processos associados a este são codificados e mediados 
através da linguagem (Gibbons, 1999). 
Mais, vários autores referenciam que pelo facto da linguagem jurídica, nomeadamente a 
que é utilizada em sede de audiências, se manifestar demasiado técnica, complexa e 
incomum para os leigos nesta matéria (Aust, 2000), revela-se um fator que contamina o 
acesso à justiça (Moralles, 2006).    
Assim, atendendo a que os vários participantes processuais detêm diferentes 
capacidades discursivas (Costa, 2003), e que a compreensibilidade entre os mesmos é 
essencial (Aust, 2000), na medida em que, se revela como um prejuízo para leigos 
(Carapinha, 2005), importa estudar se os adultos, enquanto atores processuais, 
compreendem a linguagem utilizada pelos profissionais jurídicos. 
Pelo que, o objetivo primordial da presente investigação prende-se com a análise da 
compreensão, por parte de adultos, de termos jurídicos comummente utilizados em sede 
de audiências. 
Já, como objetivos específicos têm-se: a) verificação de que termos legais, utilizados 
frequentemente na sala de audiências, são compreensíveis ou não b) avaliar se a 
compreensão da terminologia legal está relacionada com o nível de escolaridade c) se a 
compreensão dessa terminologia está relacionada com o facto de ter familiares próximos 
com profissionais relacionadas com a justiça d) estudar se está relacionada com as 
experiências prévias em tribunal; e, e) se essa compreensão está relacionada com o 
visionamento de séries televisivas relacionadas com a justiça. 
Estruturalmente, o presente estudo é dividido em três capítulos, um primeiro dedicado ao 
enquadramento teórico da problemática em análise, um segundo, composto pelo estudo 
empírico que pretende sustentar cientificamente os objetivos apresentados e um terceiro 
que corresponde à apresentação e discussão dos resultados da presente investigação.  
O primeiro capítulo, composto pelo enquadramento teórico está dividido em cinco temas 
específicos que se relacionam com a compreensão da terminologia legal por adultos, 
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nomeadamente: o direito e linguagem, atendendo a que os processos associados ao 
contexto de sede de audiência se instrumentalizam oralmente; a linguagem jurídica, na 
perspetiva da sua especificidade enquanto linguagem técnica; a linguagem jurídica em 
sede de audiências, focada no facto de se manifestar demasiado complexa para os leigos 
nesta matéria, e, atendendo a que o processo cognitivo e a compreensão da terminologia 
legal na perspetiva dos participantes processuais deterem diferentes capacidades 
linguísticas; e, por fim, as vantagens da preparação de testemunhas para estes atos 
processuais, onde, o principal objetivo é instruir estes participantes para que não saiam 
em prejuízo. 
Relativamente ao estudo empírico, que corresponde ao segundo capitulo, identificam-se 
e descrevem-se os instrumentos, nomeadamente, o conjunto de termos legais 
comummente utilizados em sede de audiência decorridos da análise de declarações para 
memória futura realizadas a crianças e identificados pelo grupo de investigação do 
projeto “As crianças e a Justiça”, desenvolvido na Universidade Fernando Pessoa, e a 
entrevista individual realizada a adultos onde se solicita aos participante que definam o 
conjunto dos termos legais referidos. 
Ainda no seguimento do mesmo capitulo, caracteriza-se a amostra, que é composta por 
268 participantes, descreve-se o procedimento da investigação, que sucintamente, passa 
por transcrever as entrevistas realizadas junto dos colaboradores pertencentes a uma 
entidade de trabalho, categorizar as respostas atendendo a critérios gerais e específicos 
previamente definidos e trata-las estatisticamente atendendo aos objetivos também já 
estipulados. 
Por fim, os resultados da presente investigação revelam que alguns termos não são 
compreendidos pela maioria dos participantes, que o facto de o participante deter um 
grau académico baixo prejudica a sua compreensibilidade, que o facto de o participante 
já ter contactado com a justiça não se manifesta importante na compreensão dos 
mesmos, e ainda, que esta compreensão também não é influenciada pelo facto de o 
participante visualizar series de televisão relacionadas com a justiça.  
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1. Compreensão da Terminologia Legal por Adultos  
 
1.1.  O Direito e a linguagem 
A lei é maioritariamente linguagem, pelo que, apesar de também representar uma 
instituição social onde se manifesta através de outras formas não linguísticas, a lei, bem 
como os processos associados a esta, são codificados e mediados através da linguagem 
(Gibbons, 1999). Posto isto, a linguagem existe sem o direito, no entanto, este necessita 
da primeira para se estabelecer (Oliveira, 2013).  
 
A linguagem e o direito são inseparáveis uma vez que a linguagem se trata de um 
instrumento indispensável para compreender a lei (Carapinha, 2012). De acordo com 
Anesa (2011) pode-se afirmar que a linguagem é a essência da teoria e prática da lei, 
mais, Burukina (2012) defende que são poucas as áreas profissionais que dependem 
tanto da linguagem, tendo em conta que a rotina, por exemplo, de um advogado é 
constituída quase que inteiramente por leitura, fala e escrita. 
A lei revela-se como a condição necessária para todos os actos jurídicos, e a linguagem 
o instrumento essencial para a compreensão do processo legal, bem como, do seu 
funcionamento (Burukina, 2012). Assim sendo, o direito existe nas sociedades sob a 
forma de texto tendo em conta a codificação legal, no entanto, instrumentaliza-se 
oralmente, sendo a linguagem uma ferramenta incontornável à sobrevivência do mesmo 
(Carapinha, 2005). É a partir da linguagem que o Direito se origina e se desenvolve pelo 
que esta questão se torna a principal característica do Direito (Moreira et al, 2010).  
A justiça, enquanto função do Estado, deve analisar as barreiras intrínsecas à 
comunicação entre esta instituição e os seus usuários (Costa, 2003). O facto da 
linguagem jurídica ser demasiado pojada de tecnicismos distancia a população da justiça, 
sendo ainda mais manifesto nos leigos com menores capacidades discursivas, tais como, 
crianças, analfabetos ou deficientes mentais (Gibbons, 1999). 
Torna-se notório que os profissionais do Direito se servem de um conteúdo intelectual 
elevado, socorrido de uma cognição já muito estruturada, gerando, inequivocamente, 
dificuldades para os indivíduos que não pertencem a este universo (Carapinha, 2005). 
Uma vez que o poder discursivo é guiado essencialmente por profissionais jurídicos 
(Anena, 2011), estes devem estar atentos relativamente aos conhecimentos das 
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testemunhas e arguidos, de modo a certificarem-se de que estes compreendem os 
procedimentos judiciários. 
 Mais, estes profissionais devem certificarem-se que os participantes jurídicos estão 
preparados para responderem às questões que lhes são inquiridas (Carapinha, 2010), 
tendo em conta que, um processo jurídico não é julgado e factos, mas sim na 
representação dos factos através da linguagem (Stubbs cit in Vergne, 2008). 
Não é recente o distanciamento presente entre os leigos em linguagem jurídica e o 
direito, tendo em conta que se discute, já há largos anos a incompreensibilidade das 
normas jurídicas pela sociedade no seu geral, Joaquín Costa (in Vullu, 2005) afirmou, já 
no século passado, que a legislação mesmo quando é redigida na língua nativa de uma 
determinada nação, não é possível, para a maioria dos seus usuários, inteirar-se da sua 
existência e muitos menos dominá-la, tendo em conta que o léxico que é utilizado é 
pejado de tecnicismos. 
A discrepância que está subjacente na linguagem é visível em diferentes contextos e 
manifesta-se através do controlo do poder por parte de uns ou pela falta de poder, no que 
toca às capacidades linguísticas, por parte de outros (Dong, 2013). 
Assim, a forma de poder simbólico que o Direito assume, nomeadamente no tribunal, 
onde se verifica um controlo sobre os significados consumado pelos profissionais do 
direito, permite a estes exercer controlo sobre os demais grupos da sociedade 
(Carapinha, 2005). 
Endicott (cit in Burukina, 2012) defende que a linguagem demonstra-se crucial para o 
sistema jurídico em geral, destacando-se ainda, no que diz respeito à legislação 
publicada e aos atos praticados oralmente no tribunal, pelo que, o direito deve posicionar-
se corretamente perante o público-alvo, facultando clareza e compreensão devendo os 
operadores do direito fazerem-se entender por quem os está a ouvir é perentória (Moreira 
et al, 2010). 
 
 
 
 
 
 
 
7 
 
1.2. Linguagem Jurídica 
A linguagem jurídica surge como um instrumento da lei, isto é, a linguagem da legislação, 
no entanto, também se exterioriza oralmente, em sede de audiência, onde é empregue 
por vários actores processuais, passando assim a tratar-se de um instrumento de 
aplicação da lei (Carapinha, 2005). 
Ainda de acordo com Carapinha (2005) a sociolinguística desenvolveu-se nos anos 50 
através de sociólogos e linguistas preocupados em estudar a multiplicidade do uso da 
linguística e sua inserção social. Esta disciplina poderá ser definida então como a 
investigação que incide na estratificação social das línguas e na análise do tipo de 
discurso num determinado contexto. A sociolinguística tem vindo a interessar-se também 
pela linguagem jurídica.  
A expressão linguagem jurídica foi utilizada pela primeira vez pelo linguista Jan Svartvik, 
em 1968. Este conceito abrange vários campos no que respeita às matérias de direito e 
linguagem, tais como, o linguista como testemunha pericial, a análise dos direitos 
linguísticos, as problemáticas da fonética forense, a legislação sobre línguas e 
linguagem, a tradução jurídica, bem como, a comunicação em contexto de audiência, e 
especificamente a interacção com testemunhas vulneráveis como deficientes ou crianças 
(Carapinha, 2012). 
De acordo com Burukina (2012) a linguagem jurídica, considerada como um fenómeno 
sociocultural complexo, tem resistido a inúmeras tentativas de simplificação, continuando 
assim, a atrair bastante atenção por parte advogados, linguistas, filósofos, sociólogos, 
bem como, teóricos da tradução jurídica e da interpretação, entre outros cientistas. 
Perry (in Oliveira 2012) defende que a linguagem jurídica existe porque o direito dá um 
sentido particular a determinados termos que, englobados, formam o vocabulário jurídico. 
No entanto, há que atender ao facto de que, as linguagens especializadas, tal como a 
linguagem jurídica, são criadas e desenvolvidas por especialistas para serem utilizadas 
em processos comunicativos dentro de cada área profissional (Burukina, 2012). 
Ainda que a especialização da linguagem jurídica tem como objetivo uma comunicação 
precisa, Tiersma (cit in Burukina, 2012) defende que a utilização de um vocabulário 
incomum pode trazer dificuldades para quem está fora do contexto jurídico. 
Embora existam estudos que focam a linguagem oral, a linguagem escrita domina no que 
toca à análise empírica da comunicação no direito (Oliveira, 2013). 
 
 
8 
 
É no séc. XX que surgem vários artigos sobre a linguagem jurídica que criticam a atitude 
empregue pelos profissionais do Direito. Defendem linhas de argumentação objetivas, 
nomeadamente com Aiken, em 1960, e Hager, em 1959, onde apelam à simplificação da 
linguagem jurídica, uma vez que esta está pejada de termos arcaicos, expressões latinas 
e de uma sintaxe incompreensível (Carapinha, 2005). 
Também na década de 70, Coley e O´ Barr (cit in Carapinha, 2005), inspirados numa 
investigação de Lakoff, deram início a investigações nos tribunais norte-americanos, pelo 
que delinearam dois estilos linguísticos divergentes apresentados pelos indivíduos 
alheios à esfera do Direito. 
Primeiramente, distinguem o discurso concretizado pelo sexo masculino e feminino, 
sendo que este último tem tendência a ser menos afirmativo, mais reverencial e mais 
marcado pela incerteza, quando comparado com a exposição do sexo masculino, no 
entanto, posteriormente, verificou que o estilo pouco afirmativo é mais notório nas classes 
mais desfavorecidas ao nível da educação, em ambos os sexos. 
Distinguem então dois tipos de discurso, o power speech e o powerless speech. Assim, 
alguns participantes processuais leigos recorrem ao powerless speech, e, enquadram-se 
neste estilo discursivo os indivíduos com menos instrução e pertencentes a uma classe 
social inferior. Neste tipo de discurso, são comummente utilizados objetivos sem 
conteúdo informacional, intensificadores e estratégias de cortesia, o que é entendido 
pelos juízes como um discurso pouco convincente e pouco credível.  
Já, os leigos em linguagem jurídica, pertencentes ao grupo do power speech e cujos 
indivíduos detêm instrução académica e pertencem a um estrato mais elevado da 
sociedade, não utilizam tão recorrentemente os traços apresentados anteriormente, 
sendo assim, melhor interpretados e valorados pelos juízes. 
Na década de noventa, surgiu um movimento dirigido por Wydick (1994) que contribuiu 
para a simplificação da linguagem jurídica sobretudo nos documentos destinados ao 
público em geral, no entanto, este mesmo movimento levou a que nos Estados Unidos, 
nomeadamente na Califórnia, se promovesse a utilização de uma linguagem mais 
simples ao nível da compreensão, sobretudo no que concerne à prática exagerada de 
termos técnicos (Tiersma, cit in Oliveira, 2013). 
As investigações que se centram na linguagem jurídica inglesa focam-se principalmente 
na complexidade da forma sintática e lexical que é empregue pelos profissionais do 
direito e revelam que são utilizadas demasiadas expressões arcaicas, o que cria 
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dificuldades para os leigos quando confrontados que este tipo de discurso (Trosborg, 
1992). 
Em países como Inglaterra, Brasil ou Estados Unidos, a linguagem proferida pelos 
profissionais do direito é vista como uma ferramenta, na medida em que, este tipo de 
discurso difere em muito da linguagem comum (Oliveira, 2013).  
As principais características inerentes à linguagem jurídica são a sua natureza técnica, 
profissional e científica, revestida por uma forte componente cognitiva em que a sua 
especificidade serve para definir e representar trocas de informação com um carácter 
também muito específico (Carapinha, 2005). 
A linguagem jurídica manifesta-se então demasiado específica quando apresentada a 
leigos em direito, pelo que esta questão se pode revelar como uma impenetrabilidade à 
justiça, tendo em conta que o que não é compreendido também não é questionável nem 
discutível (Boaventura Sousa Santos, 1979). 
Por isso, e de acordo com Moreira et al (2010) a discussão acerca da linguagem jurídica 
deve ter em conta a empregabilidade exagerada de termos técnicos, bem como, atender 
às consequências que podem surgir decorrentes deste tipo de discurso. 
A linguagem jurídica é caracterizada pelo excesso de formalismo, rebuscamento e 
terminologias difíceis, o que prejudica a relação dos cidadãos com a justiça (Oliveira, 
2012), mais, o desconhecimento da linguagem jurídica por parte de muitos os cidadãos 
revela-se um fator que contamina o acesso à justiça (Moralles, 2006). 
Uma vez que a linguagem que representa o direito utiliza formas gramaticais e lexicais 
específicas, há que atender ao significado das realidades individuais, isto é, a 
comunicação entre os diferentes atores acarreta interpretações do mundo físico e social, 
relacionadas com contextos socio culturais distintos. Posto isto, fica implícito um terceiro 
nível de comunicação que representa os esquemas sociais individuais, como por 
exemplo, os conhecimentos dos participantes ou as suas capacidades comunicativas 
(Gibbons, 1999). 
Ainda que os dados empíricos apresentados até à década de 70 não comprovem que o 
cometimento de erros gramaticais no discurso das testemunhas baixa a credibilidade das 
mesmas, já evidenciavam que as testemunhas são avaliadas através das suas 
capacidades linguísticas (Brenda, 1983). 
De acordo com Dong (2013) a linguística na área jurídica tem-se desenvolvido ao longo 
dos anos, no entanto, o estudo do discurso no tribunal, que representa um ramo 
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importante da linguística forense ainda se manifesta insuficiente, especialmente no que 
toca ao processo de inquirição de testemunhas por partes dos advogados 
Em 2005, o procurador Miyki Sakai direcionou uma investigação, no Japão, cujo objetivo 
se prendeu com a simplificação da linguagem jurídica e com a reformulação de 
determinados termos legais. O projeto é também composto por especialistas não 
jurídicos e jurídicos, sendo que dos primeiros fazem parte especialistas relacionados com 
a língua, como apresentadores, psicólogos e linguistas, e dos últimos, especialistas 
jurídicos, advogados e criminólogos (Okawara, 2011). 
Relativamente à linguagem jurídica, e como os indivíduos a compreendem, o estudo 
analisa três questões, sendo elas, os termos legais que os leigos pensam que sabem, 
como é que na realidade os leigos compreendem tais termos, e o tipo de vocabulário 
utilizado quando se solicita para os definiram. 
Foi realizado um levantamento de 50 termos técnicos comummente utilizados em sala de 
audiências, tendo por objetivo analisar a interpretação dos indivíduos sobre os mesmos. 
O estudo revelou a existência de problemas associados a determinados termos tais 
como, a diferenciação entre roubo e assalto.  
A especialização da linguagem jurídica aliada à utilização de tecnicismos é fundamental 
na definição e aplicação dos processos legais uma vez que se tratam de conceitos com 
significados complexos e precisos, no entanto, não deveriam ser utilizados com tanta 
frequência, ficando patente um abuso de poder verificada nas interações orais entre, por 
exemplo, advogados e leigos em direito ou polícia e população (Gibbons, 1999). 
De notar, que o proposto não é desrespeitar a cultura da linguagem jurídica nem extinguir 
a sua necessidade de especialização, uma vez que existe a necessidade de uma 
linguagem formal, nomeadamente nos textos respeitantes à área jurídica é fundamental, 
como em qualquer outra área científica (Vullu, 2005). 
Alguns juristas-linguistas norte-americanos abordam a possibilidade de reformular a 
linguagem jurídica no que respeita aos textos jurídicos, atendendo à necessidade de 
compreensão por parte dos vários atores processuais (Burukina, 2012).  
Em Espanha, a Comissão de Modernização da Linguagem Jurídica - CMLJ (2010) 
apresentou ao Conselho de Ministros, em colaboração com o Ministério da Justiça, um 
relatório de recomendações sobre a linguagem empregue pelos profissionais jurídicos, 
tendo e vista a compreensão por parte dos cidadãos.  
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Posteriormente foi aprovado pelo conselho de Ministro e redigido um extenso parágrafo 
que atende explicitamente à modernização da linguagem jurídica, onde, o Governo se 
compromete a proceder à operacionalização das recomendações realizadas pela CMLJ 
(2010), tendo por objetivo a obtenção de uma justiça compreensível, sem prejuízo das 
exigências da especialidade jurídica, tanto nos textos jurídicos como nas audiências. 
O mesmo relatório apresentado pela CMLJ (2010) revela que um inquérito realizado pelo 
Conselho Geral Judiciário aos usuários da justiça demonstra que estes não 
compreendem a linguagem que é utilizada nos tribunais, sendo que esta dificuldade se 
destaca na classe baixa ou média-baixa, nos indivíduos em processos por 
contraordenações, e nos indivíduos participantes em processos criminais, 
nomeadamente no que toca aos acusados, testemunhas e vítimas. 
É de destacar que uma das recomendações apresentadas pela CMLJ prende-se com a 
inclusão nos programas curriculares do ensino secundário, matérias que promovam a 
compreensão dos conceitos jurídicos mais utilizados. 
Posto isto, o relatório apresentado pela CMLJ (2010) destaca três direitos fundamentais 
para os usuários da justiça, sendo eles: o direito de compreender todas as notificações e 
avisos, pelo que devem conter termos simples; o direito de nas audiências serem 
esclarecidos no que toca à sua incompreensão de termos técnicos; e, o direito de nos 
julgamentos, a decisão ser declarada com uma sintaxe simples, sem prejuízo do seu rigor 
técnico, para que esta seja completamente compreendida pelos seus destinatários. 
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1.3.  Linguagem Jurídica em Sede de Audiências  
As ciências sociais, tais como, a psicologia, a antropologia, a sociologia e a linguística, 
têm vindo interessar-se pela análise e explicação das dimensões psico-linguístico-sociais, 
sendo utilizadas em vários contextos em instituições sócias e políticas, atendendo ao seu 
contexto específico (Carapinha, 2005). 
Gibbons (cit in Carapinha, 2012) defende que em matéria de audiências, é evidente que a 
grande característica comum é a quantidade de diálogo produzido ao longo da mesma. 
Uma audiência, tal como o nome indica, decorre de forma oral, onde os vários 
participantes interagem verbalmente, estando patente uma ação com grande significado 
social. 
A compreensibilidade entre os vários participantes processuais é essencial (Aust, 2000), 
pelo que, a análise da complexidade entre as dinâmicas comunicativas exige reflexão 
sobre as assimetrias presentes no poder socialmente instituído dado ao tribunal (Anesa, 
2000). 
Isto porque, é a linguagem que permite o funcionamento dos tribunais, pois é através do 
depoimento de testemunhas e da argumentação dos advogados que se concretiza o 
direito em contexto de audiência. (Carapinha, 2010). 
A comunicação em tribunal realiza-se através de dois níveis: a comunicação verbal e a 
comunicação não-verbal (Gibbons cit in Carapinha 2010). A comunicação não-verbal 
trata-se do primeiro tipo de comunicação quando um leigo entra na sala de audiências, 
onde se verifica imediatamente a barreira imposta entre os poderosos, isto é, 
profissionais do direito e os destituídos do poder, os leigos (Carapinha, 2010).  
Em qualquer tribunal sucedem-se inúmeros processos de comunicação, nomeadamente, 
entre testemunhas, advogados e juízes. Segundo Cawles (2011) os advogados, em 
particular, são determinantes para o resultado final de um processo jurídico, uma vez que 
este está presente em todos os processos comunicativos, nomeadamente com o seu 
cliente e com o juiz que decide sobre o processo em questão. 
De acordo com Costa (2003) a comunicação entre os diferentes actores processuais 
manifesta-se, muitas das vezes, penosa e rica em ambiguidades, sendo que uma das 
possíveis explicações é a heterogeneidade no que toca à linguagem.  
Os problemas de comunicação intrínsecos à linguagem jurídica começam quando os 
profissionais do direito tentam comunicar com os leigos, uma vez que este tipo de 
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discurso tem inerente uma mensagem social pojada de poder e autoridade, pelo que uma 
resistência à simplificação desta linguagem não surpreende (Gibbons, 1999),  
De acordo com Carapinha (2012) o conhecimento no que respeita à linguagem jurídica 
que os vários participantes de uma audiência detêm, é sem dúvida muito diferente, uma 
vez que os académicos especializados em Direito dominam terminologias que os leigos 
não dominam, traduzindo-se num prejuízo para estes últimos.  
Um estudo realizado por Costa (2003) analisa os procedimentos jurídicos na perspectiva 
de se tratar de um processo constrangedor no que toca a interação verbal e não-verbal. 
Investiga o tradicionalismo e ambiguidade dos processos que dificultam o acesso à 
justiça. Por isso, este autor propõe a utilização de uma linguagem mais simples por parte 
dos profissionais jurídicos atendendo às dificuldades linguísticas dos indivíduos com 
menores capacidades linguísticas. 
Cawles (2011) desenvolveu uma revisão bibliográfica onde analisa os processos 
comunicativos dos advogados, e, destaca que é a partir da comunicação entre os vários 
participantes jurídicos que as informações sobre o processo são fornecidas e que as 
decisões são tomadas e apresentadas. Por isso, e de acordo com McElhaney (cit in 
Cawles, 2011) a melhor forma de um advogado comunicar é recorrer à simplicidade. 
Gerard (cit in Carapinha 2005) defende que o texto legislativo apresenta sempre uma 
forma muito rígida e elaborada, e possivelmente por isso, as modalidades orais 
permitidas em tribunal como o juramento, testemunho ou interrogação passaram a 
exprimir também uma abordagem comunicativa demasiado complexa. 
O tipo de discurso utilizado em tribunal, tendo em conta o desconhecimento dos leigos 
em relação aos profissionais da área, tem patente um abuso de poder sobre a palavra, no 
sentido em que o contexto obriga a uma gestão autoritária da informação, detém 
processos próprios e procedimentos condicionantes no uso da palavra, pelo que, é de 
salientar que este ato comunicativo surge como um evento cognitivo e social, tendo em 
conta que os vários actores processuais usufruem de perfis mentais e socioculturais que 
interagem num contexto muito específico (Carapinha, 2005). 
Shi (2011) desenvolveu um estudo onde analisa o discurso que é empregue nos tribunais 
chineses e analisa as diferenças entre os recursos linguísticos que são utilizados pelos 
profissionais jurídicos e pelos leigos, por forma a determinar que mecanismos linguísticos 
inerentes à desigualdade discursiva evidenciada nos tribunais. 
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Mais, o autor pretende ainda auxiliar os participantes leigos em linguagem jurídica a 
compreender o impacto do seu discurso, para que possam exercer os seus direitos 
através de uma linguagem mais convincente.. 
Stygall (1994) desenvolveu um estudo onde analisa o discurso utilizado pelos advogados 
em contexto cível. Fundamentando-se também na teoria social de Michel Foucault, 
Stygall defende que a linguagem jurídica não é compreendida por leigos, uma vez que os 
profissionais do direito se servem intencionalmente de uma terminologia complexa para 
restringir comportamentos e delinear fronteiras, isto é, é o próprio sistema legal que 
detém a intenção de controlar os discursos. 
Um estudo realizado por Anesa (2011) tem por objectivo analisar as dinâmicas de um 
evento produzido oralmente, em tribunal, mais especificamente, um julgamento por júri. 
Assim sendo, examina os processos comunicativos estabelecidos entre profissionais 
como juízes e advogados e os jurados que não detêm qualquer formação específica em 
direito. Revela que existe uma vantagem linguística, muitas vezes inacessível, que os 
profissionais detêm em relação aos jurados, salientando que o poder de decisão está nos 
jurados. 
No tribunal, a linguagem representa a principal ferramenta no que respeita ao domínio do 
poder, isto é, existe uma desigualdade que se reflete essencialmente na linguagem, 
O’Barr (cit in Shi, 2011) defende que esta questão ocorre porque os profissionais jurídicos 
tendem a utilizar termos e expressões complexas, enquanto, os leigos nesta matéria, 
tendem a utilizar um estilo mais simples de discurso. 
O tipo de linguagem utilizada em sede de audiência afasta-se em muito do discurso que 
governa o quotidiano, tendo em conta a utilização de estratégias linguísticas que têm 
uma finalidade específica no que diz respeito ao nível de estruturação e funcionamento 
(Carapinha, 2005), manifestando-se assim, em muitas situações, descontextualizada 
(Gibbons, 2005). 
Opeibi (2012) analisa o modo como os participantes jurídicos enfrentam o tribunal, na 
medida em que são confrontados com discursos linguísticos diferentes em comparação 
aos utilizados pelos mesmos diariamente. 
No seguimento do autor supracitado para além dos profissionais jurídicos, 
recorrentemente, tenderem a manipular o discurso das testemunhas durante o 
interrogatório, fundamentalmente em países onde se utiliza o sistema common law, os 
termos que são utilizados durante as trocas comunicativas no tribunal podem assumir 
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significados diferentes fora do contexto jurídico, salientando que foram criados para 
serem compreendidos entre os profissionais jurídicos. 
No entanto, o autor defende que, apesar de algumas vezes, serem utilizados termos 
legais complexos nas trocas comunicativas, o estudo demonstra que estas são realizadas 
de uma forma bem estruturada e convencionalizada, não demonstrando necessariamente 
prejuízo para os participantes jurídicos. 
Já, Aust (2000) defende que em contexto de sala de audiências, a comunicação pode, 
diversas vezes, revelar-se complexa, incomum e assustadora. Mais, durante o acto de 
declarações, nas perspectivas dos leigos, torna-se impenetrável gerir as emoções o que 
dificulta o bom desempenho destes oradores (Carapinha, 2005). 
De acordo com Carapinha (2005) o julgamento, por exemplo, tem patente um tom 
discursivo autoritário e manipulador, particularmente através dos profissionais sobre os 
leigos, o que constitui uma artificialidade facilmente percebida nas salas de audiência.  
Relatar um evento passado trata-se de uma actividade recorrente entre os indivíduos em 
diferentes interações socias, no entanto, em sede de audiência este processo não 
decorre na forma comum, isto é, a narrativa das testemunhas é quase sempre orientada 
pelos respectivos advogados, e, a exposição é organizada por quem está a inquirir, pelo 
que, a ordem, intensidade, bem como, o que se pode ou não dizer estão condicionados 
(Eades, 2008). 
Em matéria de audiências, existem três tipos de questões que são empregues com mais 
frequência: as perguntas totais, são as mais utilizadas e enquadram-se no tipo de 
resposta “sim / não”. Este tipo de questões tem patente um controlo sobre a testemunha, 
sendo que, não é lhe é proporcionada a oportunidade de expandir a resposta; as 
perguntas orientadas, embora sejam diretas e do tipo total, funcionam como pedidos de 
confirmação, onde de certa forma, se influencia, por arte dos profissionais jurídicos, a 
resposta da testemunha; por último, as perguntas parciais, são as menos utilizadas e 
abrem espaço a uma resposta de carácter mais aberto e menos previsível (Carapinha, 
2005). 
Solan e Tierma (cit in Carapinha 2005) defendem que a forma como os advogados 
colocam as questões pode influenciar de várias formas a precisão memorial da 
testemunha, nomeadamente, perturbar o seu raciocínio e influenciar o tipo de resposta, e 
ainda, diminuir a capacidade da testemunha apresentar uma visão credível e consistente 
dos factos.  
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O tipo de questionamento pode impedir a precisão das testemunhas (Ellison 2001), e 
sendo as testemunhas fundamentais no processo penal, uma vez que são detentoras de 
informações cruciais, torna-se fundamental maximizar a qualidade das declarações das 
mesmas (Ellison e Wheatcroft, 2012). 
De acordo com Philbrick (cit in Kebell e Johnson, 2000) os advogados tendem a 
influenciar os pensamentos e opiniões dos outros, através da sua habilidade em questões 
linguísticas, uma vez que são estudantes de língua por profissão, isto é, no tribunal, os 
papéis que os vários participantes representam já estão definidas institucionalmente, 
onde a divergência de conhecimentos entre os leigos e os profissionais se torna bem 
mais evidente em relação a outros contextos (Anesa, 2011). 
Muitas vezes, o contacto entre o juiz e o arguido ou a testemunha chega a ser “burlesco” 
no que concerne às barreiras de comunicação (Costa, 2003), sendo que, de acordo com 
Carapinha (2005) torna-se manifesto que na sala de audiências, o discurso dos 
profissionais tende a ser demasiado técnico, forçando os leigos a reorganizarem e 
recategorizarem a sua realidade e forma de comunicar com a dos primeiros. 
No tribunal são utilizadas várias técnicas que sugestionam ou dificultam o discurso das 
testemunhas, tais como, reformulações que distorcem o que foi dito pela testemunha, 
pressuposições, ou o excesso de vocabulário complexo e de tecnicismos (Gibbons, 
1999). 
Perry et al (cit in Kebell e Johnson, 2000) realizou um estudo no qual engloba quatro 
participantes escolarizados em vários níveis, sendo eles, do infantário, do 4º ano, do 9º 
ano e da faculdade. 
Os participantes visualizaram um filme e metade da amostra foi questionada através de 
questões complexas e a outra metade através de questões formuladas de forma 
simplificada. O estudo revela que quando as testemunhas são interrogadas com 
questões com um vocabulário complexo diminui significativamente a precisão do seu 
testemunho. 
Para além das questões linguísticas, uma das características notórias de uma audiência 
é o sistema de turnos de fala, isto é, o juiz para além de impor um raciocino ao arguido ou 
à testemunha, é ele quem define quando é que estes falam, o que provoca efeitos lesivos 
no discurso, uma vez que estes atores processuais, leigos em linguagem jurídica, 
sentem-se confusos e incapazes de gerir com precisão o seu discurso (Carapinha, 2005). 
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Verifica-se então, claramente, uma desvantagem linguística entre os leigos e os 
operadores do direito, pelo que o tipo de linguagem que é utilizada em sede de 
audiências revela-se descontextualizada, demasiado especializada e formal (Gibbons cit 
in Carapinha 2010).  
As técnicas inerentes ao interrogatório, nomeadamente em países, como os anglo-
saxónicos, que utilizam o sistema do contraditório, reduzem a capacidade de 
compreensão das testemunhas, bem como, a sua precisão. Esta dificuldade evidencia-se 
principalmente nas crianças e em indivíduos com deficiência mental ou com dificuldades 
de aprendizagem (Keane,2012). 
Ainda de acordo com Keane (2012) são consideradas testemunhas vulneráveis ou com 
necessidades específicas em processo de interrogatório as crianças, indivíduos com 
algum tipo de deficiências física ou psicológica, testemunhas que tenham vivenciado uma 
experiência traumática, indivíduos com dificuldades de aprendizagem, e ainda, adultos 
mais velhos. 
Kebbell, Hatton, Johnson e O’Kelly (2001) defendem que os indivíduos com dificuldades 
de aprendizagem [People with learning disabilities (LDs)] apesar de, se tratarem de 
testemunhas competentes e necessárias em tribunal, a sua prestação pode ser 
enviesada pelo constrangimento sentido devido ao tipo de discurso que é utlizado. 
Posto isto, os autores analisam os pontos fortes e as vulnerabilidades das testemunhas 
com dificuldades de aprendizagem, qual o tipo de questionamento que pode causar 
problemas para as mesmas e, por fim, algumas orientações para os juízes no que toca 
aos problemas apresentados. De destacar, que os indivíduos com dificuldades de 
aprendizagem se tratam de um grupo com características muito diversas e que devem 
ser avaliadas quais as suas necessidades especiais. E ainda, uma vez que o juiz pode 
não ter conhecimento das características específicas de cada individuo, deve garantir, 
que as perguntas que coloca são simples e contêm um vocabulário que a testemunha 
compreende. 
De notar, que a grandeza do número de testemunhas vulneráveis não é totalmente 
conhecida, tendo em conta, que para além dos registos estatísticos formais, que podem 
ser escassos, os indivíduos com este tipo de necessidades especiais não estão todos 
identificados ou diagnosticados (Keane, 2012). 
Um estudo desenvolvido por Wheatcroft et al (2004) foi concretizado através de duas 
investigações em simultâneo, sendo que uma analisa a precisão das respostas de 
testemunhas atendendo ao modo como estas são questionadas, e a outra, analisa a 
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perceção dos júris, às respostas das testemunhas que foram questionadas através dos 
dois estilos distintos de questionamento. 
O estilo lawyerese, isto é, o discurso carregado de termos complexos prejudica a 
acurácia das testemunhas, uma vez que estas respondem com menos precisão, mais, 
este tipo de resposta influencia negativamente a opinião por parte do júri, o que 
representa menos credibilidade. Sugere então que o estilo lawyerese em interrogatório 
poderá revelar-se imprudente.  
Um estudo realizado por Kebell e Johnson (cit in Ellison, 2012) demonstra que as 
testemunhas quando questionadas de forma complexa diminui a precisão nas respostas, 
mais, revela também que quando as testemunhas não compreendem a questão tendem a 
não solicitar esclarecimentos.  
Uma vez que o discurso jurídico é incompreensível para o seu destinatário torna o mundo 
jurídico fechado, inacessível e inquestionável, revelando assim um afastamento entre os 
cidadãos em geral e a justiça (Carapinha, 2005). 
Devido à representação social que a testemunha detém sobre o tribunal, esta acredita 
que deve responder sempre às questões todas que lhe são solicitadas, que deve saber 
sempre a resposta e que é esperado que saiba a resposta e que esta saiba responder 
corretamente (Gudjonsson, cit in Kebell e Johnson, 2000). 
O objectivo da lógica do discurso das testemunhas está no processo dos pensamentos 
uma vez que a linguagem socializa e racionaliza o pensamento. Como tal, o juiz e os 
advogados devem estudar tais processos de pensamento tendo em consideração que 
estão a analisar uma exposição e não o facto (Nascimento cit in Moreira et al, 2010). 
O uso da linguagem está intimamente ligado à cognição, tendo em conta que se trata de 
um processo que envolve processamento de informação e construção de sentidos 
(Carapinha, 2005). 
Quando um individuo comunica verbalmente, as suas competências linguísticas pessoais 
interagem com outras áreas do aparelho cognitivo e com o contexto envolvente 
(Carapinha, 2005), sendo que, a precisão na narração é diminuído quando a testemunha 
se apresenta com baixos níveis de confiança (Kebell e Johnson, 2000). 
A teoria neuro psicológica de facilitação e inibição de Wagstaff et al (2008) revela que as 
perguntas dos advogados quando colocadas de uma forma complexa exigem um esforço 
cognitivo superior, condicionado assim a capacidade de processamento, e diminuindo o 
número de respostas corretas (Ellison, 2008). 
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Fatores psicológicos como a angústia, o stress e a concentração afectam as capacidades 
linguísticas dos atores processuais (Penman cit in Carapinha, 2005), porém, uma das 
estratégias utilizadas por advogados é o feedback negativo, que de uma forma 
simplificada baseia-se em refutar o que é dito pela testemunha, pelo que, este estilo de 
interrogatório pode prejudicar a confiança das testemunhas, podendo ficar mais 
sugestionáveis (Wheatcroft et al, 2004). 
De modo a maximizar a confiança da testemunha, bem como, a exatidão das suas 
declarações, os advogados devem utilizar questões formuladas de forma simples, e 
ainda, evitar empregar questões com negativas, duplas negativas e com várias partes 
(Kebell e Johnson, 2000). 
É então evidente o desfasamento do poder da linguagem detido entre profissionais que 
utilizam diariamente conceitos jurídicos e os indivíduos inexperientes neste contexto. 
Estes últimos, vêm-se obrigados a concretizar um grande esforço cognitivo, 
demonstrando problemas de comunicabilidade e compreensibilidade em sede de 
audiência (Carapinha, 2005). 
Ainda segundo Carapinha (2005), muitas vezes, aquilo que é considerado por um 
profissional legal como uma interacção neutral, na perspectiva de um leigo pode ser 
sentido como hostil, ter implicações desfavoráveis no discurso, e até, no resultado do 
julgamento, tendo em consideração a discrepância de saber e poder entre os dois, mais, 
quando se trata de crianças, a utilização de um vocabulário inadequado, nomeadamente 
com o excesso de terminologia jurídica, revela-se numa grave falha de comunicação, 
uma vez que a criança, não o compreende (Keane, 2012). 
Kebell e Johnson (2000) defendem que quando as questões são estabelecidas através 
de um vocabulário simples, auxilia o processo cognitivo, uma vez que se atribuem os 
recursos necessários para compreender e responder às questões. Posto isto, o 
conhecimento especializado tem que ser adotado por forma a ser compreendido pelos 
participantes leigos (Aresa, 2011). 
Torna-se então evidente que as instâncias da justiça estão distantes dos cidadãos, 
principalmente por culpa da utilização de uma linguagem pouco acessível, demasiado 
especifica originando problemas para leigos (Carapinha, 2005). 
A Convenção Europeia dos Direitos Humanos define, no artigo 6º, que o arguido tem o 
direito a um julgamento justo, com a garantia de que as testemunhas que prestam 
declarações estão habilitadas a fazê-lo, pelo que, os juízes e advogados devem atender 
às necessidades especiais de cada testemunha. (Keane, 2012). 
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Os profissionais jurídicos devem, portanto, atender aos níveis de compreensão por parte 
das testemunhas vulneráveis, ampliando os métodos de desenvolver o interrogatório com 
a aquisição de novas competências e conhecimentos especializados (Keane, 2012). 
O Ministério da Justiça do Reino Unido lançou, em 2011, recomendações sobre a 
utilização de medidas especiais na interrogação de vítimas de crime e testemunhas, 
sendo de destacar a orientação que é dada aos entrevistadores atenderem para as 
habilidades de comunicação das testemunhas, bem como, o seu grau de compreensão 
do vocabulário, pelo que, se deve ajustar a complexidade das questões de acordo com 
as respostas das mesmas. 
Mais, o entrevistador para além de adaptar a sua linguagem a cada testemunha, deve 
evitar a utilização de questões complexas ao nível gramatical, sendo que, estas devem 
ser o mais curtas e simples possível, incluindo apenas um tema por questão. 
Assim sendo, e dado que as testemunhas têm diferentes níveis de linguagem, os 
entrevistadores devem adaptar o seu nível de linguagem ao das testemunhas, sendo 
que, quando a testemunha passa por um processo de preparação, demonstra ao 
entrevistador as suas capacidades linguísticas, o que permite desenvolver uma inquirição 
mais apropriada às necessidades de cada testemunha. 
Uma das soluções plausíveis para interrogar testemunhas com necessidades especiais, 
seria a utilização de um especialista munido de um protocolo para realizar os 
interrogatórios. Em países como África do Sul, Noruega e Israel, crianças menores de 
catorze anos e testemunhas adultas vulneráveis, são interrogadas por um profissional 
especializado atento às suas capacidades de compreensão, o que reduz o stress e 
aumenta a qualidade das suas declarações (Keane, 2012). 
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1.4. Preparação para testemunhar 
As testemunhas, quando confrontadas com o contexto de audiência pela primeira vez, 
muitas das vezes, não sabem os procedimentos intrínsecos ao tribunal e não estão 
familiarizadas com o tipo de questões que lhes serão solicitadas (Boccaccini et al, 2008). 
Posto isto, os indivíduos que prestam testemunhos em tribunal não devem ser 
prejudicadas por serem leigos em matéria penal, pelo que, familiarizar as testemunhas 
antes do acto de declarações diminui a tensão provocada pela inexperiência. Esta 
questão, recebeu alguma atenção em 2005, no País de Gales, onde a familiarização das 
testemunhas é dada como uma medida sensata na opinião de alguns juízes (Ellison e 
Wheatcroft, 2012). 
O facto de as testemunhas estarem a produzir uma narração orientada e condicionada 
pelos profissionais do direito pode-se tornar desvantajoso para as mesmas, na medida 
em que o discurso pode modificar-se perante os diferentes públicos ou contextos, tendo 
em conta que, as testemunhas estão afastadas da cultura jurídica. Pode-se inferir então 
que as testemunhas que estão familiarizadas com contextos em que a linguagem está 
alicerçada ao poder detêm uma vantagem face ao questionamento (Eades, 2008). 
No entanto, e de acordo com Boccaccini e Brodsky (cit in Ellison e Wheatcroft, 2012) a 
investigação empírica que envolve a preparação de testemunhas ainda se revela 
insuficiente. 
Um estudo realizado por Elisson e Wheatcroft (2012) analisa essencialmente os efeitos 
vantajosos de uma preparação pré-audiência, bem como, a influência do tipo de 
questionamento sobre a eficácia das testemunhas em contexto jurídico. 
Através de dois tipos de interrogatório, um mais complexo e outro equivalente mas 
simplificado, questionou dois grupos de testemunhas, onde metade recebeu uma 
preparação sobre o inquérito e procedimentos e o outro grupo não, 
Os resultados do estudo demonstram que a preparação das testemunhas antes do 
processo de interrogatório, diminui a produção de erros e aumenta a precisão das 
respostas.  
A familiarização das testemunhas com o seguimento a que vão ser sujeitas, facilita o 
processo cognitivo, processando assim a informação com mais eficácia. 
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Cooper (cit in Ellison e Weatcroft, 2012) defende que os líderes de consultadoria e 
formação jurídica salientam a necessidade da preparação de testemunhas, considerando 
que esta medida faculta habilidades essenciais, por forma a lidar com o interrogatório.  
É geralmente assumido que é favorável quando a testemunha se manifesta com níveis 
de confiança altos e níveis de nervosismo baixos (Boccaccini et al, 2008). Um estudo 
realizado pelos autores demonstram que uma das principais funções da preparação de 
testemunhas é fortalecer o sentimento de confiança e auto-eficácia sobre o acto de 
testemunhar. 
O estudo compara dois grupos de réus, com acusações reais interpostas contra os 
mesmos, sendo que um grupo recebe preparação e outro não. Os resultados 
demonstram que a preparação do testemunho diminui a ansiedade e fortalece a 
confiança. 
Também Wheatcroft e Woods (cit in Ellison e Wheatcroft, 2012) analisaram a eficácia da 
preparação bastante simplificada de testemunhas antes do interrogatório. Os resultados 
demonstram que a familiarização das testemunhas utilizando técnicas de interrogatório 
simples e muito diferentes das empregues em tribunal, potencia a confiança das 
testemunhas, manifestando-se na precisão das respostas.  
O aumento do grau de acurácia das respostas das testemunhas, bem como o incremento 
do pedido de esclarecimento por parte das mesmas, verifica-se amplamente quando 
questionadas através de um vocabulário menos complexo. Consequentemente, o número 
de erros cometidos nas respostas diminuem, sendo que as testemunhas quando 
familiarizadas sentem-se mais motivadas a pedir esclarecimentos (Ellison e Wheatcroft, 
2012). 
De acordo com Boccaccini et al (2008) as técnicas de preparação de testemunhas 
incluem instruções para fortalecer habilidades de comunicação, mais, Boccaccini (cit in 
Tasha et al 2012) enumera 3 componentes essenciais à preparação de testemunhas: 
instrução da testemunha; instrução do advogado; e orientação da testemunha para os 
procedimentos associados ao tribunal, nomeadamente com o juiz e advogado, por forma 
a diminuir os sentimentos de stress e confusão associados ao depoimento em tribunal. 
Ellisson e Wheatcroft (2012) defende que a exposição prévia a técnicas de interrogatório 
permite às testemunhas aceder mais facilmente à informação passada, assim como, 
auxilia a resposta a questões mais complexas. Fornece ainda à testemunha mecanismos 
para que esta não se sinta nervosa e frustrada.  
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Mais, segundo Gudjonson (cit in Ellison e Wheacroft, 2012) as testemunhas leigas são 
mais propícias à sugestionabilidade induzida pelos advogados, sendo que a partir do 
momento em que a testemunha está preparada, para além de responder com mais 
precisão, torna-se capaz de duvidar das palavras do advogado e relacioná-las com a 
informação que contem na memória. 
Um estudo realizado por Tasha et al (2012) revela que a preparação de testemunhas 
vítimas de violação diminui as reacções adversas muitas vezes encontradas em sede de 
audiência. A preparação do testemunho, é portanto, simultaneamente reforçar as 
habilidades de comunicação e diminuir o medo relacionado com o acto de depor em 
tribunal. 
Posto isto, a precisão das respostas das testemunhas aumenta quando lhes é fornecida 
orientação sobre o processo de interrogatório a que vai ser sujeita (Ellisson e Wheatcroft, 
2012). 
Considerando que os estudos que abordam as dificuldades dos participantes jurídicos, no 
que concerne à linguagem, se focam, principalmente, nos participantes menores, com 
transtornos mentais ou com dificuldades de aprendizagem, fica quase implícito que todos 
os adultos devem compreender todos os termos técnicos com que são confrontados em 
sede de audiências. 
Assim, aludindo às hipóteses de estudo definidas para esta investigação, e ponderando 
que indivíduos com habilitações académicas mais elevadas tendem a possuir um 
vocabulário mais alargado, importa, para além de analisar que termos, utilizados 
comummente em sede de audiências são incompreendidos pelo público em geral, 
verificar se os participantes jurídicos com baixas habilitações académicas saem em 
prejuízo atendendo à problemática apresenta.  
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2. Estudo Empírico 
 
Atendendo às referências bibliográficas apresentadas existem poucos estudos que 
abordam a compreensão da linguagem oral, no que toca à análise empírica da 
comunicação no direito (Oliveira, 2013). 
Fundamentado no princípio de que a aplicação do direito se desenvolve maioritariamente 
na forma de linguagem, nomeadamente na sala de audiências (Gibbons, 2005), e 
atendendo ao facto de que o tipo de linguagem utilizada em sede de audiência afasta-se 
em muito do discurso que governa o quotidiano (Carapinha, 2005), importa perceber até 
que ponto os participantes jurídicos, tal como as testemunhas, compreendem a 
linguagem que lhes é apresentada. 
 
2.1. Objetivo geral e objetivos específicos 
 
Tendo em apreciação a problemática apresentada, especificamente, a incompreensão da 
linguagem jurídica no decurso das diligências decorridas na sala de audiências, tal como 
defende a Comissão de Modernização da Linguagem Jurídica (2010), em Espanha, o 
presente estudo procura apresentar dados empíricos que a corroborem. Assim, tem-se 
como objetivo geral avaliar a compreensão dos adultos de um conjunto de termos legais 
comummente utilizados na tomada de declaração em tribunais. 
Relativamente aos objetivos específicos do presente estudo, estes prendem-se com: a) 
verificação de que termos legais, utilizados frequentemente na sala de audiências, são 
compreensíveis ou não; b) avaliar se a compreensão da terminologia legal está 
relacionada com o nível de escolaridade; c) se a compreensão dessa terminologia está 
relacionada com o facto de ter familiares próximos com profissionais relacionadas com a 
justiça; d) se está relacionada com as experiências prévias em tribunal; e, e) se essa 
compreensão está relacionada com o visionamento de séries televisivas relacionadas 
com a justiça. 
Posto isto, para a elaboração do presente trabalho científico são definidas à priori as 
seguintes hipóteses: 
a) Determinados termos jurídicos que são utilizados em sede de audiências não são 
compreendidos pelo público em geral; 
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b) A compreensão da terminologia jurídica está relacionada com o nível de 
escolaridade;  
c) A compreensão da terminologia jurídica está relacionada com as experiências 
prévias em tribunal; 
d) A compreensão da terminologia legal está relacionada com o facto de ter 
familiares próximos com profissionais relacionados com a justiça; 
e) A compreensão da terminologia jurídica está relacionada com o visionamento de 
séries televisivas relacionadas com a justiça; 
 
2.2. Instrumentos 
 
O presente estudo iniciou-se com a análise de transcrições de tomadas de declarações 
para memória futura a crianças e jovens em tribunal realizada no âmbito do projeto 
intitulado “As Crianças e a Justiça: análise da compreensão das crianças da terminologia 
legal e os processos judiciais” (PTDC/MHC-PAP/3646/2012), projeto este desenvolvido 
na Universidade Fernando Pessoa sob a orientação da Professora Doutora Ana Sacau, e 
onde se analisam, num dos seus passos, quais os termos jurídicos que são 
predominantemente utilizados pelos profissionais jurídicos durante este tipo de 
diligências. Após a análise, destacaram-se os seguintes termos: depoimento, inquirir, 
absolver, procurador, prestar declarações, crime, punir, lei, investigar, tribunal, 
julgamento, ofendido, advogado, juiz, denúncia, testemunha, arguido, diligência, 
Ministério Público. 
Assim, por forma a analisar as hipóteses apresentadas realizaram-se entrevistas a 
adultos onde se questiona a compreensão dos termos apresentados, considerando que, 
se são comummente utilizados em sede de audiências com crianças e jovens, também 
serão utilizados com adultos. 
A recolha de dados foi então realizada através de entrevistas individuais com uma 
duração aproximada de 10 minutos nas quais se solicita aos participantes que definam, 
os termos legais anteriormente referidos.  
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2.3. Caracterização da amostra 
 
O presente estudo engloba uma amostra de 268 participantes, em que, 131 (48.9%) são 
do sexo masculino e 137 (51.5%) do sexo feminino. As idades estão compreendidas 
entre os 20 e os 78 anos de idade, onde, a média é de 46.2 anos.  
Atendendo às habilitações académicas podemos observar que 47 participantes (17.5%) 
detêm o 1º ciclo de escolaridade; 11 participantes (4.1%) com o 2º ciclo de escolaridade; 
26 participantes (9.7%) com o 3º ciclo de escolaridade; 86 participantes (32.1%) com o 
ensino secundário; 81 participantes (30,2%) com licenciatura; e, 17 participantes (6.3%) 
com mestrado. 
Relativamente ao contacto prévio dos participantes com a justiça 119 (44,5%) afirmam 
nunca terem contacto com a justiça e 149 (55,6%) dizem já ter contactado com a justiça 
em algum momento. 
No que respeita à existência de familiares próximos com profissões relacionadas com a 
justiça, 200 participantes (74.6%) referem ter familiares próximos relacionados coma 
justiça e 68 participantes (25.4%) que afirmam não ter familiares próximos relacionados 
coma justiça. 
No que concerne à visualização de séries televisivas relacionadas com a justiça 107 dos 
participantes (39.9%) diz não assistir a séries, 127 (47,4%) afirma assistir de vez em 
quando e 34 participantes (12.7%) confirma acompanhar os capítulos semanalmente. 
 
2.4. Procedimento 
 
De modo a efetivar as entrevistas foi solicitado, junto de uma entidade de trabalho, um 
pedido de colaboração da mesma no presente estudo, para a autorização da realização 
de entrevistas aos seus colaboradores, onde, esta entidade aceitou participar e colaborou 
na organização e seleção dos participantes.   
Sendo um dos principais objetivos verificar se os adultos compreendem a terminologia 
legal e se as habilitações literárias têm algum efeito nessa compreensão, era importante 
que todas as possibilidades estivessem representadas (frequência sem conclusão e 
frequência com conclusão de todos os níveis educativos: primário, secundário e ensino 
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superior) de forma equilibrada. No subgrupo de participantes com ensino superior 
ficariam excluídos os que frequentaram ou concluíram a licenciatura em Direito. 
Antes de cada entrevista, foi apresentado o fundamento e objetivos do estudo 
e pedido que assinassem um consentimento informado onde confirmam a voluntariedade 
da sua participação assim como o conhecimento dos objetivos do estudo, sendo de 
destacar, que todos os participantes tomaram conhecimento que todos os termos 
pertencem ao contexto jurídico, comummente utilizados em sala de audiência (ver 
anexo). 
Uma vez confirmada a participação voluntária, cada participante preencheu uma breve 
ficha sociodemográfica onde constam algumas informações pessoais, sendo elas, a 
idade, o sexo, se já teve contacto com a justiça, se tem familiares próximos com 
profissionais relacionados com a justiça, e se assiste a séries de televisão relacionadas 
com a justiça (ver anexo A). 
Após o preenchimento da ficha sociodemográfica foi solicitado aos participantes 
autorização para iniciar a gravação áudio, tendo então sido pedido para definirem os 
termos jurídicos apresentados anteriormente. 
As definições foram transcritas na forma ipsis verbis, incluindo erros cometidos, pausas, 
hesitações, repetições, entre outros elementos que são percebidos através do registo 
áudio, de modo a ser possível analisar a compreensão dos participantes relativamente a 
cada termo questionado. 
 
2.5. Definição das categorias 
 
No seguimento de uma análise geral das respostas recolhidas definiu-se uma grelha de 
análise modelo onde se categorizam as respostas em 7 categorias, onde o participantes: 
a) define de forma completa o termo, b) define de forma vaga, incompleta ou imprecisa, 
c) define com erros, d) define fora do contexto jurídico, e) define de forma errada, f) não 
responde à questão e g) não sabe ou não responde. As categorias a) a c) indicam que o 
participante compreende o termo jurídico. A categoria d) indica que o participante 
compreende o termo jurídico no seu significado geral mas não contextualizado na justiça. 
Finalmente, as categorias e) a g) indicam que o participante não compreende o termo.  
 
 
 
33 
 
 Definiu-se que, entre as respostas em que se considera que o participante demonstra 
que compreende o termo que lhe foi questionado, estas podem ser categorizadas como: 
compreende de forma completa, quando o participante apresenta uma definição correta 
do termo; compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa, quando o participante 
demonstra alguma compreensão do termo, mas não o define na sua forma completa; 
compreende mas com fragmentos errados, quando o participante define completa ou 
incompletamente mas apresenta erros na resposta; e compreende fora do contexto 
jurídico, quando o participante define corretamente o termo, mas não o contextualiza na 
justiça ou, comete um erro homónimo, pelo que, define o termo associado a um contexto 
que modifica o seu significado. Neste sentido, exemplifica-se esta categorização seguinte 
tabela: 
 
 
Categorias em que se considera que o participante compreende o termo 
Termo 
Compreende de forma 
completa 
Compreende de 
forma vaga, 
incompleta ou 
imprecisa 
Compreende 
com erros 
Compreende fora 
do contexto 
jurídico 
Depoimento 
“Depoimento, prestar 
declarações, pronto, explicar 
um acontecimento ou um 
facto.” 
“É a versão da 
pessoa sobre o 
caso.” 
“É a justificação 
que uma pessoa 
encontra perante 
um advogado.” 
“É uma pessoa 
que vai contar ou 
falar.” 
Procurador 
“Procurador é o elemento da 
justiça que eventualmente 
averigua se há matéria ou 
não para ir a julgamento” 
“Pessoa que abre 
o processo.” 
“Isso não será 
bem um 
advogado, será 
um superior”  
“É alguém que 
representa outra 
pessoa.” 
 
Tabela 1 – Categorias em que se considera que o participante compreende o termo 
 
Ainda que a grelha de análise seja comum a todos os termos na forma que foi descrita 
anteriormente, os critérios de análise foram definidos especificamente para cada termo 
no que respeita às respostas em que se considera que o participante demonstra que 
compreende o termo que lhe é questionado, tendo em conta a sua relevância no contexto 
de sede de audiências, bem como, a sua dificuldade de definição atendendo à 
especificidade da linguagem jurídica.  
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A capacidade do participante para definir o termo contextualizando-o no âmbito jurídico, 
tendo em consideração que foi referido aos participantes que todos os termos 
apresentados pertencem ao universo jurídico, é apreciada na maioria dos termos 
jurídicos, no entanto, é também considerada de forma distinta em relação a cada termo 
jurídico, de acordo com a sua especificidade enquanto termo técnico e com a sua 
dificuldade de definição. 
Considera-se que o participante contextualiza a sua resposta no âmbito jurídico quando 
na sua definição refere algum termo que esteja relacionado com a justiça ou que de 
alguma forma a enquadra em sede de audiências.  
Já, os critérios que definem as categorias que englobam a incompreensão dos termos 
jurídicos são comuns a todos os termos apresentados, sendo que a categoria não sabe/ 
não responde, diz respeito às situação em que o participante afirma explicitamente não 
saber definir ou solicita para passar ao próximo termo; na categoria resposta errada 
inserem-se as respostas que contêm definições erradas do termo apresentado; e, a 
categoria não responde à questão emprega as respostas em que o participante define 
utilizando o mesmo termo que lhe foi questionado ou não responde de acordo com o que 
lhe foi questionado. Considere-se agora, alguns exemplos assim categorizados, na 
seguinte tabela: 
 
 
Tabela 2 – Categorias em que se considera que o participante não compreende o termo 
 
Categorias em que se considera que o participante não compreende o termo 
Termo 
Não sabe/ não 
responde 
Responde de forma 
errada 
Não responde à questão 
Ministério Público 
“Ministério Público não 
tenho presente.” 
“Órgão a quem cabe 
fazer cumprir, fazer as 
decisões.” 
“É mais o mistério público (…).” 
Diligência “Não sei.” 
“ Diligenciar é deliberar, 
será que é?” 
“Há muitas diligências que são 
meramente administrativas e que 
demoram imenso tempo e que 
não conduzem a nenhum 
resultado.”  
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Para cada termo foi definido um significado retirado do site da Procuradoria-Geral da 
República, que disponibiliza algumas informações sobre procedimentos jurídicos e a 
explicação de alguns termos jurídicos para o público em geral, e do Dicionário Escolar da 
Língua Portuguesa (2010), da Porto Editora, por forma a definir palavras-chave e 
palavras relacionadas com cada termo jurídico.   
 
2.5.1 Critérios de análise específicos categorias em que o participante 
compreende o termo 
 
No que concerne ao termo depoimento foram estipuladas como possíveis definições, as 
seguintes abordagens: o ato de depor em juízo; declaração; narração feita pelo depoente; 
e auto de declarações. Como palavras-chave: testemunho; e declaração. E, como 
exemplos de palavras relacionadas: descrição; relato; exposição; falar; esclarecimento; 
explicação; e narração. 
Relativamente ao termo inquirir é considerada como possível definição, a seguinte 
resposta: procurar saber, fazendo perguntas. Como palavras-chave: perguntar; 
questionar; e indagar. E, como exemplos de palavras relacionadas: investigar; averiguar; 
inquérito; e questionário. 
Quanto ao termo absolver são consideradas como possíveis definições, as seguintes 
abordagens: julgar inocente; e, retirar a culpa imputada. Como palavras-chave: inocente; 
culpa; ilibar; não condenar; e, não incriminar. E, como exemplos de palavras 
relacionadas: não acusar; e livre. 
Atendendo ao termo procurador foram estipuladas como possíveis definições, quando o 
participante referencia uma das seguintes funções do procurador: promover o andamento 
do processo; dirigir o inquérito; promover a execução das penas e das medidas de 
segurança; receber as denúncias, as queixas e as participações e apreciar o seguimento 
a dar-lhes; e deduzir acusação e sustentá-la efetivamente na instrução e no julgamento. 
Como palavras-chave: magistrado; e legalidade. E, como exemplos de palavras 
relacionadas: acusar; Ministério Público; Estado; Procurador da República; e investigar. 
Considerando o termo prestar declarações foram estipuladas como possíveis 
definições, as seguintes abordagens: ato de declarar; narração feita pelo depoente, 
vítimas ou de testemunhas; e auto de declarações. Como palavra-chave: depor. E, como 
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exemplos de palavras relacionadas: ser ouvido; ser inquirido; falar, narrar; versão dos 
acontecimentos; e, responder. 
Relativamente ao termo crime foi considerada como possível definição, a seguinte 
abordagem: todo o delito previsto e punido pela lei penal. Como palavras-chave: delito; 
ato ilícito; infringir a lei a penal; e, dolo. E, como exemplos de palavras relacionadas: 
tribunal; infração; dano; incumprimento; sanção; pena; e ofensa. 
Relativamente ao termo punir estipulou-se como possível definição, a seguinte 
abordagem: atribuir uma pena. Como palavra-chave: depor. E, como exemplos de 
palavras relacionadas: sanção; pena; prisão/multa; condenar. 
Atendendo ao termo lei estipulou-se como possível definição, a seguinte abordagem: 
uma regra tornada obrigatória pelo poder legislativo ou de autoridade legítima que 
constitui os direitos e deveres numa sociedade. Como palavras-chave: legislação; 
regulamentação; bem-jurídico; e, direito. E, como exemplos de palavras relacionadas: 
ordem; regra; norma; cumprir; e reger. 
Apreciando o termo investigar consideraram-se como possíveis definições, as seguintes 
abordagens: descobrir e recolher provas; e "conjunto de diligências" para a resolução de 
crimes. Como palavras-chave: procurar; descobrir; reunir; descobrir a verdade; apurar; e 
averiguar. E, como exemplos de palavras relacionadas: indícios; aprofundar; analisar; e 
estudar. 
Relativamente ao termo tribunal estipulou-se como possíveis definições, as seguintes 
abordagens: local onde se debatem e julgam as questões judiciais; e, lugar onde se 
administra a justiça. Como palavras-chave: decidir; avaliar; sentença; audiência; e, lei. E, 
como exemplos de palavras relacionadas: juiz; testemunha; advogado; crime; direito; e 
justiça. 
No que ao concerne ao termo julgamento estipulou-se como possível definição, a 
seguinte abordagem: ato de julgar. Como palavras-chave: decidir; avaliar; sentença; e, 
audiência. E, como exemplos de palavras relacionadas: juiz; testemunha; advogado; 
tribunal; apurar a verdade; ouvir; e averiguar. 
Analisando o termo ofendido consideraram-se como possíveis definições, as seguintes 
abordagens: aquele que é titular dos interesses que a lei quis especialmente proteger 
com a infração; e, titular do direito de queixa. Como palavras-chave: vítima; queixoso; e, 
lesado. E, como exemplos de palavras relacionadas: dano; magoado; maltratado; 
ofensas morais; prejudicado; e injustiçado. 
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Relativamente ao termo advogado estipulou-se como possíveis definições, as seguintes 
abordagens: é um doutorado ou licenciado em direito que se encarrega da defesa e da 
direção das partes envolvidas em processos judiciais; e, presta assessoria e 
aconselhamento jurídico. Como palavra-chave: defensor do réu. E, como exemplo de 
palavras relacionadas: defensor. 
Atendendo ao termo juiz estipulou-se como possíveis definições, as seguintes 
abordagens: Magistrado que administra a justiça; e, pessoa que julga. Como palavras-
chave: julgar; decidir; sentença; condenar/absolver; deliberar; e veredicto. E, como 
exemplos de palavras relacionadas: avaliar; e, moderador. 
Considerando termo denúncia estipulou-se como possível definição, a seguinte 
abordagem: peça de acusação que inicia o processo. Como palavras-chave: acusação; 
participação; e, queixa. E, como exemplos de palavras relacionadas: alertar; e descrever. 
No que respeita ao termo testemunha estipulou-se como possível definição, a seguinte 
abordagem: pessoa que é indicada e convocada para ser ouvida em tribunal, sob 
juramento, acerca de factos de que possua conhecimento direto. Como palavras-chave: 
prestar declarações; e, presenciar o facto/caso/processo. E, como exemplos de palavras 
relacionadas: presenciar; e ver. 
Relativamente ao termo arguido considera-se como possível definição, a seguinte 
abordagem: quem foi acusado por prática de crime ou infração. Como palavras-chave: 
acusado; julgado; e incriminado. E, como exemplos de palavras relacionadas: indiciado; e 
réu. 
Apreciando o termo diligência considerara-se como possível definição, a seguinte 
abordagem: ação referente ao serviço judicial que é feito no interior ou exterior dos 
tribunais. Como palavras-chave: procedimento; medidas; e, ações. E, como exemplos de 
palavras relacionadas: busca; pesquisa; averiguação; e, investigação. 
Por fim, e relativamente ao termo Ministério Público consideram-se como possíveis 
definições, as seguintes abordagens: órgão do Estado encarregue de representar o 
Estado, exercer a ação penal e defender a legalidade democrática e os interesses que a 
lei determinar; e órgão judicial, integrado, com autonomia, no poder judicial. Como 
palavras-chave: exercício da ação penal; direção da investigação criminal; a promoção da 
legalidade; a representação do Estado, de incapazes e de incertos; e exercício de 
funções consultivas. E, como exemplos de palavras relacionadas: Estado; e 
representação. 
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Depois de enquadrar as respostas nas respetivas categorias recorreu-se a uma 
metodologia quantitativa por forma a realizar o tratamento estatístico (SPSS) como base 
primordial de análise. 
Nesse sentido, contando com a representatividade da amostra e com a intenção de a 
relacionar com as variáveis intrínsecas ao presente estudo, na perspectiva de alcançar os 
objetivos do mesmo, procedeu-se ao tratamento estatístico dos resultados provenientes 
das categorias de análise com, primordialmente, as habilitações académicas dos 
participantes, e ainda, com o facto de já ter experiências prévias em tribunal, terem 
familiares próximos com profissões relacionadas com a justiça e, com o facto de assistir a 
séries televisas relacionadas com a justiça. Realizou-se também a análise quais os 
termos que se destacam em termos de incompreensão para os adultos.    
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3. Análise e discussão dos resultados 
 
Importa agora, apresentar os resultados estatísticos consequentes da análise da 
compreensão dos participantes relativamente aos termos apresentados. 
Relativamente à estimativa de que termos jurídicos são incompreensíveis para o público 
em geral, bem como, o inverso realiza-se uma análise onde se evidenciam os que termos 
se destacam perante cada categoria. 
É ainda de referir que por questões de representatividade da amostra em todos os graus 
académicos agruparam-se o 1º (17.4%), 2º (4.1%) e 3º ciclo (9.7%) que designa que o 
grau académico do participante é igual ou inferior ao 9º ano de escolaridade (31.3%), 
seguindo-se os participantes com o ensino secundário (32.1%) e, por fim, agruparam-se 
também os participantes que detém a licenciatura (30.2%) ou mestrado (6.3%) que 
representam os participantes com ensino superior (36.6%).  
 
3.1. Compreensão global por categorias 
 
Relativamente às categorias que englobam a compreensão dos termos jurídicos, e 
embora seja de reforçar que os critérios que as definiram foram estipulados 
especificamente para cada termo, importa, destacar que termos se evidenciam nestas 
categorias: 
Na categoria em que se considera que o participante compreende completamente o 
termo que lhe é apresentado, destacam-se os termos juiz com 63.1%, inquirir com 60.8%, 
tribunal com 57.1%, absolver com 54.9%, arguido com 51.4% e, depoimento com 48.1%, 
ao contrário dos termos procurador com apenas 2.2%, Ministério Público com 4.1% e, 
diligência com 8.2%.  
A categoria compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa, incompleta ou 
imprecisa na qual o participante revela algum conhecimento acerca do termo que lhe é 
apresentado, no entanto, não o define de forma clara, distinguem-se os termos crime com 
60.1%, julgamento 54.1% e, denúncia com 53.0%, em oposição aos termos inquirir com 
0.4% e absolver com 3.7%. 
No que respeita à categoria compreende com erros que detém as respostas em que o 
participante define completa ou incompletamente mas com fragmentos errados é de 
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destacar os termos advogado com 26.1% e, arguido com 19.4%. Inversamente, pelo 
número reduzido de respostas com fragmentos errados evidenciam-se os termos 
investigar com 0.4%, punir e diligência com 0.7%, inquirir com 1.1%, julgamento, ofendido 
e denúncia com 1.5% e, depoimento com 1.9%. 
Por fim, na categoria compreende fora do contexto jurídico em que o participante 
define de forma correta mas não o contextualiza na justiça ou comete um erro homónimo 
associando o termo a um contexto que modifica o seu significado, destacam-se os termos 
investigar com 50.0%, lei com 41.0% e punir com 36.6%, ao contrário dos termos 
julgamento com 0.4% e, advogado com 0.7%. De referenciar que esta categoria não se 
aplicou aos termos inquirir, absolver, crime, tribunal, juiz arguido e Ministério Público. 
Interessa agora analisar as categorias que abrangem a incompreensão do termo em 
apreço: 
Assim sendo, e atendendo à categoria resposta errada, na qual os participantes dão 
respostas que contêm definições erradas do termo apresentado destacam-se os termos 
Ministério Público com 58.6% e procurador 41.8%, em oposição ao termo investigar com 
1.9%.  
No que concerne à categoria não sabe/não responde, que diz respeito às situações em 
que o participante afirma não saber definir o termo ou solicita para passar ao próximo 
termo, destaca-se o termo diligência com 20.1%. Inversamente evidenciam-se, pelo 
reduzido número de respostas pertencentes a esta categoria, os termos prestar 
declarações e crime em que não existem respostas deste tipo, juiz e testemunha com 
apenas 0.4%, investigar com 0.7%, denúncia com 1.1% e tribunal, julgamento e arguido 
com 1.9%. 
Na categoria não responde à questão, da qual fazem parte as respostas em que o 
participante define o termo utilizando o mesmo termo que lhe foi questionado ou não 
responde de acordo com o que lhe foi questionado, sobressaem os termos procurador 
com 14.2%, testemunha com 11.9%, punir com 10.8% e denúncia com 9.0%, sendo que, 
se destacam, pelo reduzido número de respostas pertencentes a esta categoria, os 
termos arguido com 1.5%, procurador com 1.9%, inquirir e ofendido com 2.2% e tribunal 
com 2.6%. 
Considerando os resultados apresentados verifica-se que no que respeita aos termos que 
melhor são compreendidos pelo público em geral tem-se juiz, inquirir e absolver. É ainda 
de destacar que os termos crime, julgamento e denúncia são compreendidos pela maioria 
dos participantes mas de uma forma vaga, incompleta ou imprecisa, nos termos 
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advogado e juiz um número significativo de participantes defini-os corretamente mas com 
fragmentos errados e, os termos investigar, lei, punir e ofendido observa-se que os 
participantes os compreendem mas descontextualizados da justiça. 
Relativamente à incompreensão desta terminologia jurídica, os termos Ministério Público 
e Procurador não são compreendidos pela maioria dos participantes, atendendo a que a 
maioria define estes termos recorrendo a respostas erradas. No termo denúncia verifica-
se que um número significativo de participantes afirma não o saber definir. E ainda, nos 
termos prestar declarações e testemunha é de destacar que se observa um número 
significativo de participantes que não respondem à questão.  
 
3.2. Compreensão por termos 
Procede-se então à análise da compreensão de cada termo específico relacionada com 
as variáveis pré-definidas. Importa ressalvar que a relação entre o grau académico e a 
compreensão dos termos trata-se do ponto fulcral da presente análise. 
De modo a proceder à análise estatística, recorreu-se ao teste do Qui-quadrado (x2) para 
verificar se a frequência relativa das respostas nas categorias de análise é distribuída 
conforme o esperado, atendendo às variáveis pré-definidas. 
Se o valor determinado pelo teste do qui-quadrado, for inferior ao nível de significância 
assumida, que neste caso é de 5% (0.05), assume-se que a variável em questão está 
associada a compreensão do termo em questão. 
É de voltar a referir que os critérios considerados nas categorias em que o participante 
compreende o termo são estipulados especificamente para cada um, pelo que, são 
apresentados nas seguintes descrições. 
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3.2.1. Depoimento 
A respeito do termo depoimento, note-se os seguintes exemplos que servem de 
ilustração às abordagens classificadas nas diferentes categorias: 
- Compreende de forma completa: “ Depoimento é quando alguém presta uma determinada 
(…) é quando alguém vai a tribunal e presta declarações.”  
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Contar o que se passou, 
basicamente.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: “Relato.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “Quando uma pessoa tem que falar, dizer a 
verdade ou a mentira. ” 
- Compreende de forma errada: “É uma pessoa que está interrogada para depor.” 
- Não responde à questão: “Depor sobre alguma coisa.” 
 
3.2.1.1. Habilitações Académicas 
Quando se relaciona o grau académico com a compreensão do termo em apreço, obtêm-
se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
Tabela 3 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo depoimento 
 
O valor de significância associado ao teste do qui-quadrado referente à relação entre a 
compreensão do termo depoimento com o grau de habilitações académicas é significativo 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
Secundário 
Ensino 
Superior 
Depoimento compreende completamente 11,6% 14,6% 22,0% 48,1% 
compreende de forma incompleta 7,1% 6,7% 5,6% 19,4% 
compreende com erros 0,4% 0,7% 0,7% 1,9% 
define fora do contexto jurídico 4,1% 7,1% 5,6% 16,8% 
não sabe/não responde 1,9%  0,4% 2,2% 
responde de forma errada 3,0% 1,5% 1,9% 6,3% 
não responde à pergunta 3,4% 1,5% 0,4% 5,2% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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(x2= 27,206; gl= 12; p < ,05) o que demonstra que o conhecimento que os participantes 
detêm sobre este termo está associado ao grau académico. 
A diferença de compreensão em relação a este termo quando se atende ao grau de 
habilitações académicas dos participantes, verifica-se, por exemplo, na categoria em que 
se considera que o participante compreende de forma completa, considerando que, 
seriam esperadas 40.4 respostas dos participantes com grau igual ou inferior ao 9º ano 
mas contabilizam-se apenas 31; seriam esperadas 47.2 respostas dos participantes com 
ensino superior ma contabilizam-se 59.  
 
3.2.1.2. Contato prévio com a justiça 
 
Relacionando agora a compreensão do termo depoimento com o facto de os 
participantes já terem contactado previamente com a justiça verifica-se que o facto de o 
participante ter contactado previamente com a justiça não está associado à compreensão 
do termo depoimento, uma vez que o valor associado ao teste do qui-quadrado não é 
significativo (x2= 4,691; gl= 6; p > ,05). 
 
3.2.1.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Quando se relaciona o facto de o participante visualizar series televisivas relacionadas 
com a justiça com a compreensão do termo depoimento, verifica-se este não está 
associado à compreensão, tendo o que o valor associado ao teste do qui-quadrado não é 
significativo (x2= 10,173; gl=6; p > ,05). 
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3.2.2. Inquirir 
 
Considerando o termo inquirir, e de modo a ilustrar as abordagens associadas às 
diferentes categorias de análise, note-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “ Perguntar.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Será tentar levar a criança a 
responder a determinado assunto que pretende mesmo que seja resolvido.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “Inquirir? Acho que é uma pergunta que a gente 
vai receber (…) acho que inquirir é coisa que a gente vai receber não é?” 
- Compreende de forma errada: “No meu entender é fazer chamar… chamar a prestar um 
depoimento, prestar qualquer declaração. Será o ato, penso eu, o ato de, em termos judiciais, de 
solicitar a presença de alguém para qualquer tipo de procedimento.” 
- Não responde à questão: “Também já soube… É inquirido. 
 
3.2.2.1. Habilitações Académicas 
 
Relacionando o grau académico com a compreensão do termo em apreço, obtêm-se os 
resultados apresentados na seguinte tabela: 
 
Tabela 4 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo inquirir 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Inquirir compreende completamente 9,0% 20,1% 31,7% 60,8% 
compreende de forma incompleta  0,4%  0,4% 
compreende com erros 0,7%  0,4% 1,1% 
não sabe/não responde 9,7% 3,0% 0,7% 13,4% 
responde de forma errada 10,8% 7,1% 3,7% 21,6% 
não responde à pergunta 0,7% 1,5%  2,2% 
ausência de resposta 0,4%   0,4% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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No termo inquirir o valor de significância estatística associado ao teste do qui quadrado, 
demonstra-se bastante expressivo (x2= 78,275; gl= 12; p < .05), pelo que se interpreta 
que a compreensão do termo inquirir está associado ao grau de habilitações académicas.  
Perante os resultados apresentados verifica-se que as categorias que abarcam mais 
respostas dizem respeito à categoria em que se considera que o participante 
compreende de forma completa e à categoria onde o participante responde de forma 
errada. Estas categorias corroboram o grau de significância estatística apresentado, na 
medida em que, na primeira, seriam esperadas 51.1 respostas dos participantes com 
grau académico igual ou inferior ao 9º ano e contabilizam-se 24, já, na última, seriam 
esperadas 21.2 respostas dos participantes com ensino superior e contabilizam-se 
apenas 10 respostas. 
É ainda de referenciar que 34 das respostas consideradas como erradas, o participante 
associa o termo inquirir a notificar ou pedir, tal como está acima exemplificado na 
categoria em que se considera que o participante responde de forma errada. 
 
3.2.2.2. Contato prévio com a justiça 
 
Para a relação entre a compreensão do termo inquirir com o facto de os participantes já 
terem contactado previamente com a justiça, o valor do qui-quadrado não é significativo 
(qui-quadrado= 4,686; gl= 6; p > .05), pelo que, o facto de o participante ter contactado 
previamente com a justiça não está associado à compreensão do termo em apreço. 
 
 
3.2.2.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Considerando agora, o facto de os participantes visualizarem series televisivas 
relacionadas com a justiça obtém-se um valor de significância estatística, associado ao 
teste do qui-quadrado não significativo (x2= 9.701; gl= 12; p > .05), o que representa que 
este facto não se associa à compreensão deste termo. 
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3.2.3. Absolver 
 
Como exemplos de definições dadas pelos participantes, associadas ao termo 
depoimento, inseridas nas diferentes categorias, note-se as seguintes abordagens:  
- Compreende de forma completa: “Não tornar culpado, não atribuir uma culpa, uma pena.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É ficar livre de qualquer coisa.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “É ilibar, desculpar….” 
- Compreende de forma errada: “Absolver é, digamos, perdoar.” 
- Não responde à questão: “A pessoa ficar absolvida.” 
 
3.2.3.1. Habilitações Académicas 
 
Na análise da compreensão do termo em apreço relacionada com a variável 
correspondente às habilitações académicas, obtêm-se os resultados apresentados na 
seguinte tabela: 
Tabela 5 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo absolver 
 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior ao 
9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Absolver compreende completamente 13,5% 18,7% 22,8% 55,1% 
compreende de forma 
incompleta 
2,2%  1,5% 3,7% 
compreende com erros  1,5% 1,9% 3,4% 
não sabe/não responde 1,1% 0,4% 0,7% 2,2% 
responde de forma errada 10,5% 9,7% 8,6% 28,8% 
não responde à pergunta 4,1% 1,5% 1,1% 6,7% 
Total 31,5% 31,8% 36,7% 100,0% 
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O valor de significância estatística no termo absolver, associado ao teste do qui-
quadrado, tendo em conta a relação da compreensão dos participantes com o grau 
académico, é significativo (x2= 23,651; gl= 10; p < ,05), pelo que, se depreende que 
também neste termo, a compreensão está associada às habilitações académicas dos 
participantes. 
 
Similarmente ao termo anterior, no termo absolver, as categorias que abarcam mais 
respostas dizem respeito à categoria em que se considera que o participante 
compreende de forma completa e à categoria onde o participante responde de forma 
errada. A distribuição de respostas nestas categorias indica a discrepância de 
conhecimentos, pois, na categoria compreende de forma completa seriam esperadas 
54.0 respostas dos participantes com ensino igual ou inferior ao 9º ano e contabilizam-se 
61,e, na categoria responde de forma errada, seriam esperadas 24.2 respostas mas 
contabilizam-se 28. 
De referir, que a maioria das respostas erradas prendem-se com o facto de o participante 
definir absolver com perdoar ou um sinónimo deste. 
O relatório apresentado pela CMLJ (2010), em Espanha, sinaliza a incompreensão dos 
participantes jurídicos da linguagem que é utilizada nos tribunais, pelo que é de 
referenciar, atendendo ao termo absolver, que o mesmo relatório alerta para o direito, por 
exemplo, que os arguidos detêm de compreenderem a decisão declarada. 
 
3.2.3.2. Contato prévio com a justiça 
O valor de significância estatística, associado ao teste do qui-quadrado, para a relação 
entre a compreensão do termo absolver com o facto de os participantes já terem 
contactado previamente com a justiça não é significativo (x2= 2,986; gl= 5; p > ,05), pelo 
que, se conclui, que o contacto prévio com a justiça não está associado à compreensão 
deste termo por parte dos participantes. 
 
3.2.3.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
Na análise da relação do facto de o participante visualizar series televisivas relacionadas 
com a justiça com a compreensão do termo em apreço, o valor de significância 
estatística, associado ao teste do qui-quadrado é igual a 0.611. Assim, os resultados 
demonstram que não existe associação entre esta variável e a compreensão do termo 
absolver. 
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3.2.4. Procurador 
A respeito do termo procurador, note-se os seguintes exemplos, que servem de ilustração 
no que respeita à forma como se categorizaram as definições dos participantes, relativas 
a este termo:  
- Compreende de forma completa: “Procurador é o elemento da justiça que eventualmente 
averigua se há matéria ou não para ir a julgamento.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É o que representa o estado.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “A pessoa que é nomeada pelo estado para 
gerir um julgamento.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: “O procurador é alguém que está incumbido de 
ficar… alguém que não pode ser presente a tribunal e aquela pessoa em substituição, digamos de, 
da que deveria se encontrar lá. Ele fica como procurador, uma… autorização, digamos da pessoa 
que deveria estar lá e fica como procuradora dela.”  
- Compreende de forma errada: “Juiz. Justiça.” 
- Não responde à questão: “Uma das figuras do tribunal.” 
3.2.4.1. Habilitações Académicas 
Quando se relaciona o grau académico com a compreensão do termo procurador, obtêm-
se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
Tabela 6 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo procurador 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Procurador compreende completamente 0,4%  1,9% 2,2% 
compreende de forma incompleta 4,1% 6,0% 12,3% 22,4% 
compreende com erros 1,5% 1,5% 1,1% 4,1% 
define fora do contexto jurídico 9,0% 6,3% 5,6% 20,9% 
não sabe/não responde 3,4% 1,5% 1,1% 6,0% 
responde de forma errada 13,1% 16,4% 12,3% 41,8% 
não responde à pergunta  0,4% 1,5% 1,9% 
ausência de resposta   0,7% 0,7% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Atendendo aos resultados apresentados e ao valor de significância estatística, associado 
ao teste do qui-quadrado, verifica-se que o grau de habilitações académicas associa-se à 
compreensão do termo em apreço (x2= 35,591; gl= 14; p < .05). 
 
O termo procurador é incompreendido por 41.8% dos participantes e, 20.9% define-o fora 
do contexto jurídico, no entanto, ao contrário dos termos até aqui descritos, definir fora do 
contexto jurídico, tal como está acima exemplificado, abarca as respostas dos 
participantes que definiram procurador associando-o a um agente que detém algum tipo 
de procuração sobre variados assuntos no tribunal ou em outro contexto. Por isso, é de 
referenciar o autor Opeibi (2012) que defende que em sede de audiências, são utilizados 
termos que, em outros contextos, assumem outro significado.  
 
3.2.4.2. Contato prévio com a justiça 
 
No termo procurador o valor de significância estatística, associado ao teste qui-quadrado, 
correspondente à relação entre a compreensão deste termo com o facto de o participante 
ter contactado previamente com a justiça também é não é significativo (x2= 7.907; gl= 14; 
p > .05). Verifica-se assim, que o facto de o participante contactar com a justiça não está 
associado à compreensão do termo em apreço. 
 
3.2.4.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Relacionando o facto de os participantes visualizarem series televisivas relacionadas 
coma justiça com a compreensão do termo procurador obtém-se um valor de significância 
estatística não significativo (x2= 16,965; gl= 14; p > .05), resultado este, que demostra 
que esta variável não está associada à compreensão deste termo. 
  
 
 
50 
 
3.2.5. Prestar declarações  
 
De modo a ilustrar como foram categorizadas as definições dos participantes, 
relativamente ao termo prestar declarações, considere-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “ir perante um tribunal falar sobre o que o tribunal quer 
saber sobre um determinado caso.” 
- Compreende de forma vaga: “é falar do que aconteceu.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “prestar declarações é uma pessoa, pronto, ir à 
justiça e depor um problema qualquer.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: “É a gente falar um para o outro e declarar 
aquilo que a gente tem para dizer a essa pessoa.”  
- Compreende de forma errada: “é inquirir.” 
- Não responde à questão: “Contribuição para fazer face à justiça.” 
 
3.2.5.1. Habilitações Académicas 
 
Relativamente à análise da relação entre a compreensão dos participantes do termo em 
apreço com as respetivas habilitações académicas, obtêm-se os seguintes resultados:  
Tabela 7 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo prestar declarações 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
Superior 
Prestar  
Declarações 
compreende completamente 4,9% 12,3% 12,7% 29,9% 
compreende de forma incompleta 10,8% 9,3% 9,3% 29,5% 
compreende com erros 0,7%  0,7% 1,5% 
define fora do contexto jurídico 3,4% 6,0% 9,0% 18,3% 
responde de forma errada 3,4% 1,1% 2,2% 6,7% 
não responde à pergunta 8,2% 3,4% 2,6% 14,2% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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O valor de significância estatística correspondente aos resultados apresentados, e 
associado ao teste do qui-quadrado é significativo (x2= 32,747; gl= 10; p < ,05) o que 
demonstra que o grau académico, mais uma vez, se associa à compreensão do termo 
em apreço. 
 
A maioria das respostas, no que concerne ao termo prestar declarações, estão 
distribuídas entre as categorias em que se considera que o participante compreende o 
termo. No entanto, a categoria em que se considera que o participante compreende o 
termo de forma completa apenas apresenta 29.9% das respostas, onde, atendendo ao 
grau académico dos participantes, se verifica o que indica o valor de significância 
estatística, na medida em que, seriam esperadas 25.1 respostas dos participantes com 
grau académico igual ou inferior ao 9º ano e contabilizam-se 13 e, em contrapartida, 
seriam esperadas 25.7 respostas dos participantes com ensino secundário e 
contabilizam-se 33, e ainda, esperavam-se 29.4 respostas dos participantes com ensino 
superior e contabilizam-se 34. 
 
3.2.5.2. Contato prévio com a justiça 
 
Atendendo à compreensão dos participantes, no termo prestar declarações, associada ao 
facto de o participante já ter contactado previamente com a justiça, e considerando que o 
valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, não é significativo (x2= 6,488; 
gl= 5; p > .05), conclui-se que não existe associação entre estas variáveis. 
 
3.2.5.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O facto de os participantes visualizarem series televisivas relacionadas com a justiça não 
se associa à compreensão dos participantes no termo prestar declarações, na medida em 
que, se obtém um valor de resultante do teste do qui-quadrado não significativo (x2= 
3.552; gl= 10; p > ,05). 
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3.2.6. Crime  
Como exemplos de respostas correspondentes ao termo crime, e inseridas nas diferentes 
categorias, atente-se às seguintes ilustrações: 
- Compreende de forma completa: “Crime, ora, pronto, um ato ilícito.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Eu penso que um crime é quando 
se viola a lei.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “crime é um ato praticado que implica sempre 
violência.” 
- Compreende de forma errada: “Um ato praticado por alguém, praticou mal.” 
- Não responde à questão: “O crime é um crime, não sei bem descrever. Alguma coisa que 
alguém fez que foi considerado crime. 
 
3.2.6.1. Habilitações Académicas 
 
Quando se relaciona o grau académico com a compreensão do termo crime com o grau 
académico dos participantes, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
 
Tabela 8 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo crime 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Crime compreende completamente 1,5% 3,4% 6,3% 11,2% 
compreende de forma incompleta 22,8% 18,3% 19,0% 60,1% 
compreende com erros 0,4% 0,4% 4,1% 4,9% 
responde de forma errada 4,9% 7,8% 6,3% 19,0% 
não responde à pergunta 1,9% 1,9% 0,7% 4,5% 
ausência de resposta  0,4%  0,4% 
Total 
31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Relacionadas as habilitações académicas com a compreensão do termo crime, verifica-
se que o valor de significância estatística é significativo (x2= 28,972; gl= 10; p < .05), pelo 
que, também no termo crime, o grau académico está associado à compreensão dos 
participantes. 
 
Perante os resultados apresentados para a compreensão do termo crime verifica-se que 
a maioria dos participantes compreende este termo mas de uma forma vaga, incompleta 
ou imprecisa, no entanto, verifica-se uma maior dissemelhança de conhecimentos na 
categoria em que se considera que o participante compreende de forma completa onde 
seriam esperadas 9.4 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior 
ao 9º ano e contabilizam-se 4, e, seriam esperadas 11.0 respostas dos participantes com 
ensino superior mas contabilizam-se 17. 
 
Atendendo à distribuição de respostas na categoria em que os participantes respondem 
de forma errada, importa referir que são os participantes do ensino secundário que se 
destacam pelo número de respostas, tendo em conta que, com grau académico igual ou 
inferior ao 9º ano seriam esperadas 16.0 respostas e contabilizam-se 16 e, seriam 
esperadas 18.6 respostas dos participantes com ensino superior e contabilizam-se 17, já, 
relativamente aos participantes com ensino secundário seriam esperadas 16.4 respostas 
mas contabilizam-se 21. 
 
 
3.2.6.2. Contato prévio com a justiça 
 
No termo crime, o facto de os participantes já terem contactado previamente com a 
justiça não se associa à compreensão do mesmo, na medida em que, o valor de 
significância, associado ao teste do qui-quadrado, é significativo (x2= 4,062; gl= 5; p > 
,05). 
 
3.2.6.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Os resultados pertencentes à variável que designa o facto de os participantes 
visualizarem series televisivas relacionadas com a justiça associados ao teste do qui-
quadrado (x2= 7,649; gl= 5; p > ,05) demonstram que esta variável não está associada à 
compreensão dos participantes para o termo crime. 
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3.2.7. Punir  
Por forma a demonstrar como categorizadas as respostas dos participantes, no termo 
punir, apresentam-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “A pena que nos será atribuída sobre o ato que nós 
cometemos. A punição que nos foi dada, serviços ou pena de prisão.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Quer dizer que a pessoa tem que 
apanhar ou cadeia ou uma coisa assim desse género.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “Punir… será a sentença por assim dizer, 
alguém que é obrigado a cumprir uma sentença por ter cometido um crime.” 
- Compreende fora do contexto jurídico: “Castigar.” 
- Compreende de forma errada: “Punir… culpar.” 
- Não responde à questão: “E a pessoa realmente fez mal tem que ser punida.” 
 
3.2.7.1. Habilitações Académicas 
Na relação do grau académico com a compreensão dos participantes no termo punir, 
obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
 
Tabela 9 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo punir 
 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Punir compreende completamente 
6,3% 10,8% 14,9% 32,1% 
compreende de forma incompleta 3,0% 3,0% 1,5% 7,5% 
compreende com erros 0,4%  0,4% 0,7% 
define fora do contexto jurídico 7,8% 12,7% 16,0% 36,6% 
não sabe/não responde 1,9% 0,4%  2,2% 
responde de forma errada 4,5% 3,0% 1,9% 9,3% 
não responde à pergunta 7,5% 1,5% 1,9% 10,8% 
ausência de resposta  0,7%  0,7% 
Total 
31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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O valor de significância associado ao teste do qui-quadrado é significativo (x2= 49,339; 
gl= 14; p < ,05), assim, conclui-se que o grau académico associa-se de forma relevante à 
compreensão do termo punir.  
 
Esta desigualdade de conhecimentos é verificada na categoria em que se considera que 
o participante compreende o termo punir de forma completa, atendendo a que, seriam 
esperadas 27.0 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior ao 9º 
ano e contabilizam-se 17, e, relativamente aos participantes que detêm ensino superior, 
seriam esperadas 31.4 respostas mas contabilizam-se 40.  
 
É ainda de referenciar que a categoria em que se considera que o participante define 
corretamente o termo punir mas fora do contexto jurídico é composta essencialmente 
pelas respostas em que os participantes o definem utilizando o termo perdoar ou 
desculpar. Nesta categoria, quando se atende à distribuição das respostas verifica-se que 
esta abordagem é mais evidente nos participantes com graus académicos mais elevados, 
tendo em conta que, seriam esperadas 30.7 respostas dos participantes com grau 
académico igual ou inferior ao 9º ano e contabilizam-se 21 e, também nos participantes 
com ensino superior seriam esperadas 35.8 respostas mas contabilizam-se 43.  
 
 
3.2.7.2. Contato prévio com a justiça 
 
Os resultados obtidos, através do qui-quadrado, relativos à compreensão dos 
participantes respeitante ao termo punir e relacionada com o facto de os participantes já 
terem contactado previamente com a justiça não é significativo (x2= 3,583, gl= 7; p > ,05), 
pelo que, esta variável não está associada à compreensão do termo punir. 
 
3.2.7.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Perante a análise dos resultados obtidos da análise da relação entre o visionamento de 
series televisivas com a compreensão do termo punir, e considerando o valor de 
significância não é significativo (x2= 13,376; gl= 14; p > ,05), conclui-se que também para 
este termo a compreensão não está associada à variável em apreço.  
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3.2.8. Lei  
Para a análise do termo lei, note-se os seguintes exemplos que servem de ilustração à 
forma como foram categorizadas as respostas dadas pelos participantes: 
- Compreende de forma completa: “É um conjunto de regras aplicadas a uma determinada 
sociedade que prevê a punição de quem não cumpre o que está estipulado nessas mesmas 
normas, para determinada sociedade.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa“: Lei… Poderá ser o meio de chegar 
a uma sentença. Lei em si, pode ser digamos que…uma regra.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “Aquilo que os tribunais decidem, não é? É a lei. 
Código civil, posturas municipais, portanto lei. Neste caso os decreto-lei é mais no código civil.” 
- Compreende fora do contexto jurídico: Algo que devemos cumprir.” 
- Compreende de forma errada: “Algo que se… que descreve… Não sei o que dizer mais. Lei 
que nos está a informar.” 
- Não responde à questão: “A lei é o magistrado que aplica mais o MP, eles é que aplicam as 
leis.” 
3.2.8.1. Habilitações Académicas 
Quando se relaciona o grau académico dos participantes com a compreensão dos 
mesmos em relação ao termo lei, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte 
tabela: 
Tabela 10 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo lei 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Lei compreende completamente 1,1% 2,6% 8,2% 11,9% 
compreende de forma incompleta 6,7% 6,3% 8,6% 21,6% 
compreende com erros 0,7%  1,5% 2,2% 
define fora do contexto jurídico 11,6% 17,5% 11,9% 41,0% 
não sabe/não responde 1,9%  0,7% 2,6% 
responde de forma errada 4,1% 3,4% 3,7% 11,2% 
não responde à pergunta 4,9% 1,9% 1,9% 8,6% 
ausência de resposta 0,4% 0,4%  0,7% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Similarmente ao termo anterior, no termo lei o valor de significância, associado ao teste 
do qui-quadrado, é significativo (x2= 38,966; gl= 14; p < ,05). Assim, neste caso, também 
se verifica que o grau académico está associado à compreensão do termo em 
apreciação. 
 
O valor de significância apresentado pode ser visualizado na categoria em que se 
considera que os participantes compreendem de forma completa, considerando que, 
seriam esperadas 10 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior ao 
9º ano e contabilizam-se apenas 3, e, relativamente aos participantes que detêm ensino 
superior, seriam esperadas 11.7 respostas mas contabilizam-se 22.  
 
A categoria em que se considera que os participantes compreendem o termo lei mas fora 
do contexto jurídico abarca 41.0% das respostas, e atendendo à distribuição das 
respostas, verifica-se que esta é uma tendência mais evidente nos participantes com 
menores habilitações académicas, uma vez que, seriam esperadas 35.5 respostas 
esperadas dos participantes com grau igual ou inferior ao 9º ano mas contabilizam-se 47 
e, seriam esperadas 40.2 respostas dos participantes com o ensino superior mas 
contabilizam-se 32.  
 
Atendendo à representatividade do número de respostas que pertencem à categoria 
descrita anteriormente, importa referir que se categorizam desta forma as respostas que 
definem o termo lei utilizando expressões demasiado genéricas e associadas a outros 
contextos, onde, desta forma não se percebe se realmente o participante compreende o 
termo aquando utilizado em sede de audiências. 
3.2.8.2. Contato prévio com a justiça 
No termo lei, e na análise relativa ao facto de os participantes já terem contactado 
previamente com a justiça, obtém-se um valor de significância não significativo (x2= 
3,014; gl= 7; p > ,05), pelo que, se conclui que o facto de os participantes terem 
contactado previamente com a justiça não está associado à compreensão do termo lei. 
3.2.8.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
Na relação entre o facto de os participantes visualizarem series televisivas relacionadas 
com a justiça com e a compreensão do termo lei, verifica-se que não existe associação, 
considerando que, o valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado não é 
significativo (x2= 9,131; gl= 14; p > ,05). 
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3.2.9. Investigar 
Como ilustração das abordagens em que os participantes definem o termo investigar, 
inseridas nas diferentes categorias, considere-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “Procurar saber o que esteve por trás de um crime ou de 
uma ilegalidade ou de algo fora da lei.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É aprofundar sobre o assunto que 
está, neste caso em tribunal ou assim.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “Investigar é o advogado, é o procurador que vai 
procurar, é investigar.” 
- Compreende fora do contexto jurídico: “Pesquisar.” 
- Compreende de forma errada: “É uma pessoa que está errada, não é? E precisa de ser 
investigada.” 
- Não responde à questão: “Investigar um crime, ou uma coisa qualquer não é?” 
 
3.2.9.1. Habilitações Académicas 
 
Atendendo à compreensão do termo investigar relacionada com o grau académico dos 
participantes, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
Tabela 11 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo investigar 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Investigar compreende completamente 4,5% 6,0% 8,6% 19,0% 
compreende de forma incompleta 6,0% 5,2% 6,7% 17,9% 
compreende com erros 0,4%   0,4% 
define fora do contexto jurídico 10,8% 18,3% 20,9% 50,0% 
não sabe/não responde 0,7%   0,7% 
responde de forma errada 1,5% 0,4%  1,9% 
não responde à pergunta 7,5% 2,2% 0,4% 10,1% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Igualmente no termo investigar, o grau de habilitações académicas está associado à 
compreensão dos participantes, uma vez que, neste caso, também obtém um valor de 
significância, associado ao teste do qui-quadrado, significativo (x2= 45,004; gl= 12; p < 
,05). 
 
Na categoria em que se considera que o participante compreende o termo investigar de 
forma completa verifica-se uma discrepância na distribuição de respostas no que respeita 
ao grau académico dos participantes, considerando que, seriam esperadas 18.6 
respostas dos participantes com ensino superior e contabiliza-se 23, já, quando se 
atende aos participantes com grau académico igual ou inferior ao 9º ano seriam 
esperadas 16.0 e contabilizam-se apenas 12. 
 
A categoria em que se considera que o participante compreende o termo investigar mas 
fora do contexto jurídico abarca metade da totalidade das respostas, pelo que, importa 
voltar a referir que a esta categoria pertencem as respostas em que o participante 
associa o termo investigar a contextos diferentes que não o jurídico, onde, mais uma vez, 
não é possível perceber se realmente compreende o termo quando utilizado em tribunal.  
 
Quando se atende à distribuição das respostas considerando o grau académico dos 
participantes na categoria supracitada, verifica-se que se trata de uma tendência mais 
notória nos participantes com ensino superior, uma vez que, seriam esperadas 42.0 
respostas dos participantes com ensino igual ou inferior ao 9º ano e contabilizam-se 29 e, 
seriam esperadas 49.0 respostas dos participantes com ensino superior mas 
contabilizam-se 56. 
 
3.2.9.2. Contato prévio com a justiça 
Considerando que os resultados, associados ao teste do qui-quadrado, não são 
significativos (x2= 3,505; gl= 6; p > .05), conclui-se que o fato de os participantes terem 
contactado previamente com a justiça não está associado à compreensão do termo 
investigar. 
3.2.9.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
Também o facto de o participante visualizar series televisivas relacionadas com a justiça 
não tem associação com a compreensão do termo investigar, considerando que, o valor 
estatístico não é significativo (x2= 11,713; gl= 12; p > ,05). 
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3.2.10. Tribunal 
De modo a ilustrar as categorizações das abordagens dadas pelos participantes, 
relativamente ao termo tribunal, note-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “É um edifício onde fazem julgamentos, onde as pessoas 
vão dar depoimentos.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É onde se faz, supostamente, a 
justiça.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “É onde são feitos… umas vezes os… em que 
se incrimina umas vezes os culpados, outras vezes os inocentes.” 
- Compreende de forma errada: “Tribunal é o local onde é discutido as leis e, 
consequentemente, tirar as ilações se há uma comissão ou não.” 
- Não responde à questão: “Tribunal é onde nós temos que lá ir quando existe um crime, existe 
um roubo, vamos a tribunal para fazer isso.” 
 
3.2.10.1. Habilitações Académicas 
Na análise da relação entre o grau académico dos participantes com a compreensão do 
termo investigar, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
Tabela 12 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo tribunal 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Tribunal compreende completamente 19,4% 14,9% 22,8% 57,1% 
compreende de forma incompleta 6,0% 12,3% 8,6% 26,9% 
compreende com erros 0,7% 1,5% 0,4% 2,6% 
não sabe/não responde 0,4% 0,7% 0,7% 1,9% 
responde de forma errada 3,0% 1,9% 3,7% 8,6% 
não responde à pergunta 1,5% 0,7% 0,4% 2,6% 
ausência de resposta 0,4%   0,4% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Para os resultados apresentados na presente tabela obtém-se um valor estatístico não 
significativo (x2= 17,518; gl= 12; p > .05), assim, ao contrário dos termos até aqui 
descritos, a compreensão do termo tribunal não está associado ao grau académico do 
participante. 
 
Pelo que, as respostas estão distribuídas, uniformemente segundo o grau académico, 
tanto nas categorias em que se considera que o participante compreende o termo tribunal 
como nas categorias em que o participante não compreende este termo. Na categoria em 
que se considera que o participante define de forma errada este termo seriam esperadas 
7.2 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior ao 9º ano e 
contabilizam-se 8 e, seriam esperadas 8.4 respostas dos participantes com ensino 
superior e contabilizam-se 10. 
 
3.2.10.2. Contato prévio com a justiça 
 
A análise que respeita ao facto de os participantes já terem contactado previamente com 
a justiça relacionado com a compreensão dos mesmos perante o termo tribunal, indica 
que a compreensão deste termo não está associada à variável em apreço, na medida em 
que, o valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, não é significativo (x2= 
6,889; gl= 6; p > ,05). 
 
3.2.10.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O valor de significância estatística para a relação entre a variável em consideração, é 
significativo (x2= 7,276; gl= 12; p > ,05), o que significa que o facto de o participante 
visualizar series televisivas relacionadas com a justiça não está associado à 
compreensão do termo tribunal. 
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3.2.11. Julgamento 
Por forma a demostrar como foram categorizadas as definições dos participantes, no que 
diz respeito ao termo julgamento, atente-se aos seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: É o ato de inquirições de testemunhas e de decisões dos 
problemas que são apresentados em tribunal.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É quando se chega a tribunal, 
esses crimes que chegam a tribunal é para serem julgados.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “É depois de concluída as averiguações, fazer 
uma compilação de todos os dados e depois aplicar a pena a propor.” 
- Compreende de forma errada: “Julgamento é uma pena, não é? é uma pena que a pessoa vai 
levar, não é?” 
- Não responde à questão: “Julgamento é isso, é um procedimento através do qual se faz o 
julgamento. É isso.” 
3.2.11.1. Habilitações Académicas 
Quando se relaciona o grau académico com a compreensão do termo julgamento, obtêm-
se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
Tabela 13 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo julgamento 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Julgamento compreende completamente 5,6% 6,7% 15,3% 27,6% 
compreende de forma 
incompleta 
17,5% 19,8% 17,2% 54,5% 
compreende com erros  0,4% 1,1% 1,5% 
não sabe/não responde 1,1% 0,7%  1,9% 
responde de forma errada 4,9% 3,4% 1,9% 10,1% 
não responde à pergunta 2,2% 1,1% 1,1% 4,5% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
 
O valor de significância estatística para os resultados supracitados é significativo (x2= 
26,309; gl= 10; p > ,05), pelo que, se pode concluir que a compreensão do termo 
julgamento está associada ao grau académico dos participantes. 
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Esta associação das habilitações académicas com a compreensão do termo julgamento, 
é percetível, por exemplo, na distribuição das respostas na categoria em que se 
considera que o participante define este termo de forma errada, atendendo a que, seriam 
esperadas 8.5 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior ao 9º 
ano e contabilizam-se 13 e, relativamente às respostas dos participantes com ensino 
superior, seriam esperadas 9.9 e contabilizam-se apenas 5. 
3.2.11.2. Contato prévio com a justiça 
No termo julgamento e atendendo ao facto de os participantes já terem contactado 
previamente com a justiça, obtêm-se os seguintes resultados: 
Tabela 14 - Análise estatística da associação entre a variável Contacto Prévio com a Justiça e a 
compreensão dos participantes no termo julgamento 
 
Contacto com a Justiça 
Total 
Não Sim 
Julgamento compreende completamente 8,2% 19,4% 27,6% 
compreende de forma incompleta 25,7% 28,7% 54,5% 
compreende com erros 1,1% 0,4% 1,5% 
não sabe/não responde 1,1% 0,7% 1,9% 
responde de forma errada 6,0% 4,1% 10,1% 
não responde à pergunta 2,2% 2,2% 4,5% 
Total 44,4% 55,6% 100,0% 
 
Ao contrário dos termos até aqui apresentados, no termo julgamento, o valor de 
significância, associado ao teste do qui-quadrado, é significativo (x2= 11,512; gl=5; p < 
,05), pelo que, se verifica associação entre o contacto prévio com a justiça e a 
compreensão deste termo. 
Esta relação verifica-se, por exemplo, quando se atende à distribuição de respostas na 
categoria em que se considera que o participante compreende o termo de forma 
completa, uma vez que, seriam esperadas 32.9 respostas dos participantes que afirmam 
nunca terem contacto com a justiça e contabilizam-se 22, e, seriam esperadas 41.2 
respostas dos participantes afirmam já terem contactado com a justiça mas contabilizam-
se 52. 
3.2.11.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
Quando se relaciona o facto de os participantes visualizarem series televisivas com a 
compreensão do termo em apreço obtém-se um valor de significância, associado ao teste 
do qui-quadrado não significativo (x2= 23,309; gl= 10; p > ,05). Assim, a variável em não 
está associada à compreensão do termo julgamento. 
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3.2.12. Ofendido 
A respeito do termo ofendido, atente-se aos seguintes exemplos, que servem de 
ilustração à forma como se categorizaram as respostas dos participantes: 
- Compreende de forma completa: “É o lesado, é a parte ofendida, verbal ou física.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É quando se chega a tribunal, 
esses crimes que chegam a tribunal é para serem julgados.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “A pessoa que fez queixa, e a pessoa que… 
melhor… o visado o que fez queixa, e o que está do lado do réu.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: “Ofendido é um termo que nós utilizamos para 
nos justificarmos quando estamos magoados com alguma coisa ou alguém.” 
- Compreende de forma errada: “Culpado.” 
- Não responde à questão: “Ofendido é uma pessoa que ofende a outra e a outra fica ofendida.” 
3.2.12.1. Habilitações Académicas 
Atendendo á compreensão do termo ofendido relacionada com o grau académico dos 
participantes, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela 
Tabela 15 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo ofendido 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Ofendido compreende completamente 3,4% 10,1% 18,7% 32,1% 
compreende de forma incompleta 2,2% 3,7% 3,4% 9,3% 
compreende com erros 0,4% 0,4% 0,7% 1,5% 
define fora do contexto jurídico 13,4% 10,8% 7,1% 31,3% 
não sabe/não responde 2,6% 1,5% 1,1% 5,2% 
responde de forma errada 7,1% 5,6% 5,6% 18,3% 
não responde à pergunta 2,2%   2,2% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
 
 
Na relação entre compreensão do termo ofendido e a variável em apreço, e considerando 
que esta relação tem um valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, é 
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significativo (x2= 49,327; gl=12; p < ,05), conclui-se que o grau de habilitações 
académicas está associado à compreensão deste termo. 
 
A dissemelhança de compreensão entre os diferentes graus académico é visível, por 
exemplo, na categoria em que se considera que o participante compreende o termo de 
forma completa, considerando que, seriam esperadas 27.0 respostas dos participantes 
com grau académico igual ou inferior ao 9º mas contabilizam-se apenas 9 e, por sua vez, 
seriam esperadas 31.4 respostas dos participantes com ensino superior mas 
contabilizam-se 50. 
 
Atendendo ao número significativo de respostas na categoria em que se considera que o 
participante compreende o termo mas fora do contexto jurídico, é de referenciar que a 
maioria das respostas assim categorizadas relacionam-se com as situações em que os 
participantes definem ofendido utilizando termos como magoado e sinónimos deste ou o 
relacionam com o facto de um individuo ser acusado injustamente ou sem fundamento. 
Assim, estes resultados corroboram a tese defendida por Opeibi (2012) que defende que 
em sede de audiências, são utilizados termos que associados a outros contextos 
assumem outro significado.  
 
3.2.12.2. Contato prévio com a justiça 
Relacionando agora a compreensão do termo ofendido com o facto de os participantes já 
terem contactado previamente com a justiça, obtêm-se os seguintes resultados: 
Tabela 16 - Análise estatística da associação entre a variável Contacto Prévio com a Justiça e a 
compreensão dos participantes no termo ofendido 
 
 
Contacto com a Justiça 
Total 
Não Sim 
Ofendido compreende completamente 10,1% 22,0% 32,1% 
compreende de forma incompleta 4,5% 4,9% 9,3% 
compreende com erros 0,7% 0,7% 1,5% 
define fora do contexto jurídico 13,8% 17,5% 31,3% 
não sabe/não responde 2,6% 2,6% 5,2% 
responde de forma errada 11,2% 7,1% 18,3% 
não responde à pergunta 1,5% 0,7% 2,2% 
Total 44,4% 55,6% 100,0% 
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No termo ofendido, semelhantemente ao termo julgamento, o valor de significância, 
associado ao teste do qui-quadrado, é significativo (x2= 13,079; gl=6; p < ,05). Logo, 
verifica-se que o contacto prévio com a justiça está associado à compreensão deste em 
consideração. 
 
Esta associação é visível, por exemplo, quando se atende à distribuição de respostas na 
categoria em que se considera que o participante responde de forma errada, tendo em 
conta que, seriam esperadas 21.8 respostas dos participantes que afirmam nunca terem 
contacto com a justiça e contabilizam-se 30, e, seriam esperadas 27.2 respostas dos 
participantes que afirmam já terem contacto com a justiça mas contabilizam-se apenas 
19. 
 
 
3.2.12.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, para a relação da 
compreensão do termo ofendido com a variável em apreço não é significativo (x2= 
18,335; gl= 12; p > ,05), pelo que, esta variável não está associada à compreensão do 
termo ofendido. 
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3.2.13. Advogado 
De modo a ilustrar, as abordagens respetivas a cada categoria, considere-se os 
seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “O advogado é um técnico habilitado pela ordem dos 
advogados que pode defender um réu.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Para consultar os direitos, mais 
alguma coisa, não sei.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “É a entidade que está responsável por 
defender, defender ou acusar, neste caso, ambas as partes.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: “É aquela pessoa a quem nós recorremos para 
tratarmos dos nossos assuntos.” 
- Compreende de forma errada: “Doutor de leis.” 
- Não responde à questão: “Advogado é uma pessoa, tirou direito para fazer advocacia ou isso 
que se diz.” 
 
3.2.13.1. Habilitações Académicas 
Decorrente da análise entre a compreensão do termo advogado e grau de habilitações 
académicas dos participantes, obtêm-se os seguintes resultados:  
 
Tabela 17 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo advogado 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Advogado compreende completamente 7,5% 7,8% 15,7% 31,0% 
compreende de forma incompleta 13,8% 9,3% 7,5% 30,6% 
compreende com erros 5,2% 10,4% 10,4% 26,1% 
define fora do contexto jurídico  0,7%  0,7% 
responde de forma errada 3,0% 2,6% 1,5% 7,1% 
não responde à pergunta 1,9% 1,1% 1,5% 4,5% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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O valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, quando se relaciona a 
compreensão do termo advogado com a variável em apreço, é significativo (x2= 26,825; 
gl= 10; p < ,05). Portanto, conclui -se que o grau de habilitações académicas está 
associado à compreensão deste termo. 
 
Se se atender, por exemplo, à categoria em que se considera que o participante 
compreende o termo de forma completa, verifica-se esta influência do grau académico na 
compreensão do termo, considerando que, seriam esperadas 26.0 respostas dos 
participantes com grau académico igual ou inferior ao 9º e contabilizam-se 20 e, por sua 
vez, seriam esperadas 30.4 respostas dos participantes com ensino superior mas 
contabilizam-se 42. 
 
Tendo em conta a representatividade do número de respostas contabilizadas na 
categoria em que se considera que o participante compreende mas com fragmentos 
errados, importa referir que nesta categoria estão as respostas dos participantes que 
referem, claramente, que o advogado defende a vítima e acusa o arguido ao invés de 
explicarem que pertence à defesa e à acusação.  
 
3.2.13.2. Contato prévio com a justiça 
Perante a compreensão dos praticantes, relativa ao termo advogado, relacionada com o 
facto de os mesmos já terem contactado previamente com a justiça, obtêm-se os 
seguintes resultados: 
Tabela 18 - Análise estatística da associação entre a variável Contacto Prévio com a Justiça e a 
compreensão dos participantes no termo advogado 
 
 
 
Contacto com a Justiça 
Total 
Não Sim 
Advogado compreende completamente 11,9% 19,0% 31,0% 
compreende de forma incompleta 15,3% 15,3% 30,6% 
compreende com erros 10,8% 15,3% 26,1% 
define fora do contexto jurídico  0,7% 0,7% 
responde de forma errada 5,2% 1,9% 7,1% 
não responde à pergunta 1,1% 3,4% 4,5% 
Total 44,4% 55,6% 100,0% 
 
 
 
69 
 
Também no termo advogado, tal como nos termos julgamento e ofendido, considerando 
que o valor de significância é significativo (x2= 12,468; gl=5; p < ,05), verifica-se que o 
facto de o participante já ter contactado previamente com a justiça está associado à 
compreensão deste termo. 
Esta associação é visível, por exemplo, quando se atende à distribuição de respostas na 
categoria em que se considera que o participante compreende de forma completa, 
considerando que, seriam esperadas 36.9 respostas dos participantes que afirmam 
nunca terem contacto com a justiça e contabilizam-se 32, e, seriam esperadas 46.1 
respostas dos participantes que afirmam já terem contacto com a justiça mas 
contabilizam-se 51. 
 
É ainda de mencionar que no termo em apreço se considera que o participante 
compreende de forma correta assim que referencia uma das principais funções de um 
advogado em sede de audiência a defesa do arguido ou a representação dos interesses 
do lesado. 
 
 
3.2.13.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Relacionado o facto de os participantes visualizarem series televisivas relacionadas com 
a justiça com a compreensão do termo advogado, obtém-se um valor de significância, 
associado ao teste do qui-quadrado, não é significativo (x2= 11,638; gl= 10; p > ,05), 
então, esta variável não se associa à compreensão do termo em apreço. 
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3.2.14. Juiz 
 
Como abordagens dadas pelos participantes, quando se solicita que definam o termo juiz, 
integradas nas várias categorias, note-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “Pessoas que num julgamento, num Tribunal, no fim vão 
decidir se nós somos culpados ou inocentes.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É o representante máximo de um 
tribunal.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: É o órgão máximo de um Tribunal, que está ali 
para julgar, julgar a lei, e punir quem tem que ser punido.” 
- Compreende de forma errada: “O juiz é uma pessoa que também que defende no tribunal as 
decisões do mal e do bem.” 
- Não responde à questão: “Juiz é um doutor.” 
 
3.2.14.1. Habilitações Académicas 
 
Para a relação entre o grau académico dos participantes e a compreensão do termo juiz, 
obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
 
Tabela 19 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo advogado 
 
 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano   
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Juiz compreende completamente 16,4% 23,1% 23,5% 63,1% 
compreende de forma incompleta 2,2% 2,2% 3,7% 8,2% 
compreende com erros 1,9% 1,1% 4,5% 7,5% 
não sabe/não responde 0,4%   0,4% 
responde de forma errada 9,3% 5,2% 3,4% 17,9% 
não responde à pergunta 1,1% 0,4% 1,5% 3,0% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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O valor de significância estatística quando se relaciona a compreensão do termo juiz com 
a variável em apreço é significativo (x2= 23,007; gl= 10; p < ,05), assim, neste caso 
também se conclui que o grau de habilitações académicas está associado à 
compreensão do termo em consideração. 
 
Esta diferença de compreensão verifica-se, por exemplo, quando se atende à categoria 
em que se considera que o participante compreende o termo de forma responde de forma 
errada, atendendo a que, seriam esperadas 15.0 respostas dos participantes com grau 
académico igual ou inferior ao 9º e contabilizam-se 25 e, por sua vez, seriam esperadas 
17.6 respostas dos participantes com ensino superior mas contabilizam-se apenas 9. 
 
3.2.14.2. Contato prévio com a justiça 
 
No termo juiz, considerando que o valor de significância, associado ao teste do qui-
quadrado, não é significativo (x2= 5,607; gl= 5; p > ,05), conclui-se que o facto de o 
participante já ter contactado previamente com a justiça não está associado à 
compreensão deste termo. 
 
3.2.14.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, e correspondente à relação 
da compreensão do termo juiz com a variável em apreço não é significativo (x2= 7,319; 
gl= 10; p > .05), pelo que, esta variável não se associa à compreensão deste termo. 
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3.2.15. Denúncia 
A respeito do termo denúncia, atente-se aos seguintes exemplos, que servem como 
ilustração à forma como se categorizaram as respostas dos participantes: 
- Compreende de forma completa: “Denúncia é fazer uma queixa formal.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “É o ato de… denunciar algo que se 
tenha passado, de dizer que aconteceu isto.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: É quando alguém expõe que outra pessoa 
cometeu um crime ou uma penalização qualquer.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: É quando se faz queixinhas. É quando temos 
que dizer alguma coisa.” 
- Compreende de forma errada: “Denúncia… a denúncia é um ato em que… uma denúncia é 
uma fraude ou um roubo.” 
- Não responde à questão: “É quando nós queremos denunciar alguém ou alguma coisa.” 
 
3.2.15.1. Habilitações Académicas 
Na relação entre o grau académico dos participantes com a compreensão do termo 
denúncia, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
Tabela 20 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo denúncia 
 
 
Habilitações académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Denúncia compreende completamente 2,2% 6,7% 11,2% 20,1% 
compreende de forma incompleta 17,9% 16,8% 18,3% 53,0% 
compreende com erros 0,4% 0,4% 0,7% 1,5% 
define fora do contexto jurídico 3,4% 2,2% 2,6% 8,2% 
não sabe/não responde 0,4% 0,7%  1,1% 
responde de forma errada 2,6% 2,2% 2,2% 7,1% 
não responde à pergunta 4,5% 3,0% 1,5% 9,0% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Neste termo também se conclui que o grau de habilitações académicas está associado à 
compreensão dos participantes, na medida em que, o valor de significância é significativo 
(x2= 21,906; gl=12; p < .05). 
 
A categoria em que se considera que o participante compreende o termo de forma vaga, 
incompleta ou imprecisa abarca a maioria das respostas, no entanto, é na categoria em 
que se considera que o participante compreende de forma completa que se evidenciam 
as diferenças de compreensão quando se atende ao grau académico, considerando que, 
seriam esperadas 16.9 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior 
ao 9º ano e contabilizam-se apenas 6 e, quando se atende aos participantes com ensino 
superior, esperavam-se 19.7 respostas mas contabilizam-se 30. 
 
3.2.15.2. Contato prévio com a justiça 
 
Considerando que o valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, não é 
significativo (x2= 3,339; gl= 6; p > ,05), conclui-se que o facto de o participante já ter 
contactado previamente com a justiça não está associado à compreensão deste do termo 
denúncia. 
 
 
 3.2.15.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O valor de significância estatística para a relação da compreensão do termo denúncia 
com a variável em apreço não é significativo (x2= 18,340; gl= 12; p > ,05), assim, esta 
variável não se associa à compreensão deste termo. 
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3.2.16. Testemunha 
Por forma a demonstrar, como foram categorizadas as definições dos participantes, 
relativas ao termo testemunha, considere-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “É alguém que participa na… no ato de julgamento e que 
vai, portanto, relatar aquilo que presenciou ou aquilo que sabe sobre o caso.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Eu vi esse roubo, vi um acidente e 
sou uma testemunha.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: Alguém que vai dizer o que viu, às vezes 
também dizem que viram e não viram não nada, não é? é alguém que vai tentar provar a 
inocência de outra pessoa.” 
- Compreende mas fora do contexto jurídico: Alguém que observou determinado 
acontecimento.” 
- Compreende de forma errada: “Alguém que vai dar testemunho para… ou para proteger ou 
para acusar alguém.” 
- Não responde à questão: “Testemunha é uma pessoa que vai testemunhar.” 
3.2.16.1. Habilitações Académicas 
Da análise correspondente à relação entre a compreensão do termo testemunha e a 
compreensão do termo testemunha, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte 
tabela: 
Tabela 21 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo testemunha 
 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Testemunha compreende completamente 5,2% 7,1% 13,4% 25,7% 
compreende de forma incompleta 7,1% 4,1% 7,5% 18,7% 
compreende com erros 1,1% 3,0% 3,7% 7,8% 
define fora do contexto jurídico 2,2% 5,2% 6,3% 13,8% 
não sabe/não responde 0,4%   0,4% 
responde de forma errada 7,8% 9,7% 3,7% 21,3% 
não responde à pergunta 7,5% 3,0% 1,5% 11,9% 
ausência de resposta   0,4% 0,4% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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A compreensão do termo testemunha relacionada com a variável apreço, revela um valor 
de significância, associado ao teste do qui-quadrado, é significativo (x2= 45,891; gl= 14; p 
< ,05). Assim, pode-se concluir que o grau académico dos participantes tem associação 
com a compreensão em consideração. 
 
A diferença de compreensão tendo em conta a distribuição das respostas atendendo ao 
grau académico dos participantes, é percetível, por exemplo, na categoria em que se 
considera que o participante compreende o termo de forma completa, uma vez que, 
seriam esperadas 21.4 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior 
ao 9º ano e contabilizam-se apenas 14 e, quando relativamente aos participantes com 
ensino superior, seriam esperadas 25.2 respostas mas contabilizam-se 36. 
 
Relativamente ao termo em apreço importa mencionar o facto de que 14 dos 
participantes em algum momento da sua definição referenciaram que existem 
testemunhas pagas para corroborar que determinadas situações. Tome-se como 
exemplo a seguinte abordagem: “”Pessoa que viu e às vezes não, não é? Há pessoas que são 
pagas. Mas é a pessoa que supostamente viu o acontecimento e vai relatar. 
 
3.2.16.2. Contato prévio com a justiça 
 
Os dados correspondentes à relação entre a compreensão do termo em apreço com o 
prévio com a justiça dos participantes, demonstram que, não existe associação, na 
medida em que, o valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, não é 
significativo (x2= 4,413; gl= 7; p > ,05). 
 
3.2.16.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O valor de significância estatística para a relação da compreensão do termo denúncia 
com a variável em consideração não é significativo (x2= 11,312; gl= 14; p > ,05), assim, 
esta variável não está associada à compreensão do termo testemunha. 
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3.2.17. Arguido 
De modo a ilustrar os critérios que orientam as diferentes categorias, no que concerne ao 
termo arguido, note-se os seguintes exemplos: 
- Compreende de forma completa: “Pessoa que viu e às vezes não, não é! Há pessoas que 
são pagas. Mas é a pessoa que supostamente viu o acontecimento e vai relatar.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “A parte que interfere no processo e 
que no fundo é o réu.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “O arguido é aquele que cometeu o ato ilícito.” 
- Compreende de forma errada: “Uma pessoa arguida é aquela que fica livre de justiça.” 
- Não responde à questão: “Ora bem, arguido é uma pessoa que vai a tribunal e sai como 
arguido, acho eu.” 
 
3.2.17.1. Habilitações Académicas 
 
Da relação entre o grau académico dos participantes com a compreensão do termo 
arguido, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela: 
 
Tabela 22 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo testemunha 
 
 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Arguido compreende completamente 11,9% 18,3% 21,3% 51,5% 
compreende de forma incompleta 3,7% 4,1% 5,6% 13,4% 
compreende com erros 9,0% 6,7% 4,9% 20,5% 
não sabe/não responde 0,4% 0,7% 0,7% 1,9% 
responde de forma errada 4,9% 2,2% 3,7% 10,8% 
não responde à pergunta 1,5%   1,5% 
ausência de resposta   0,4% 0,4% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Para os resultados apresentados, o valor de significância, associado ao teste do qui-
quadrado, é significativo (x2= 23,586; gl= 12; p < ,05). Conclui-se portanto, que o grau 
académico dos participantes está associado à compreensão deste termo.  
 
Quando se atende à distribuição de respostas relacionadas com o grau académico dos 
participantes, verifica-se em todas as categorias que os participantes com mais 
habilitações académicas detêm uma maior compreensão acerca deste termo. Por 
exemplo, na categoria em que se considera que o participante compreende o termo mas 
com fragmentos errados seriam esperadas 17.2 respostas dos participantes com grau 
académico igual ou inferior ao 9º ano mas contabilizam-se 24, e, inversamente, quando 
se atende aos participantes com ensino superior, seriam esperadas 20.1 respostas mas 
contabilizam-se apenas 13.  
 
Considerando a representatividade do número de respostas contabilizadas na categoria 
em que o participante compreende o termo arguido, ainda que, com fragmentos errados, 
é de mencionar que a esta categoria pertencem as respostas em que o participante 
define o termo associando-o à pessoa que comete o ato ilícito, ao invés da que está 
acusada de ter praticado um crime. 
 
 
3.2.17.2. Contato prévio com a justiça 
 
Uma vez que o valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, não é 
significativo (x2= 3,634; gl= 6; p > ,05), o facto de o participante já ter contactado 
previamente com a justiça não está associado à compreensão do termo arguido. 
 
3.2.17.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
Identicamente ao termos anteriores, os dados referentes à análise da variável em 
consideração com a compreensão do termo arguido, demonstra que não existe 
associação entre as mesmas. O valor de significância, obtido pelo teste do qui-quadrado 
não é significativo (x2= 13,117; gl= 12; p > ,05) 
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3.2.18. Diligência 
Quanto ao termo depoimento, atente-se aos seguintes exemplos, que servem com 
ilustração à forma como se categorizaram as respostas dos participantes: 
- Compreende de forma completa: “É um ato usado pelo tribunal, no sentido de… todos os atos 
formais são consideradas diligências.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta: “É quase como investigação, é mais ou menos a 
mesma coisa.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “É o ato de enviar ofícios, de tentar… 
Diligência…não sei… Ora bem, é tentar… é o ato de mover uma ação sobre uma pessoa.” 
-Compreende mas fora do contexto jurídico: “É acionar os mecanismos tendentes à resolução 
de alguma situação” 
- Compreende de forma errada: “Diligência… é fazer coisas que não se devem fazer, é uma 
diligência.” 
- Não responde à questão: “Diligência… há muitas diligências que são meramente 
administrativas e que demoram imenso tempo e que não conduzem a nenhum resultado.” 
3.2.18.1. Habilitações Académicas 
Relacionado agora o grau académico dos participantes com a compreensão do termo 
diligência, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela 
Tabela 23 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo diligência 
 
Habilitações Académicas 
Total Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Diligência compreende completamente 0,7% 0,7% 6,7% 8,2% 
compreende de forma 
incompleta 
6,3% 10,4% 9,7% 26,5% 
compreende com erros   0,7% 0,7% 
define fora do contexto jurídico 1,9% 4,5% 9,0% 15,3% 
não sabe/não responde 11,9% 6,0% 2,2% 20,1% 
responde de forma errada 9,7% 10,4% 7,8% 28,0% 
não responde à pergunta 0,4%  0,4% 0,7% 
ausência de resposta 0,4%   0,4% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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Quando relacionada a compreensão do termo diligência com a variável em apreço, 
obtém-se um valor de significância estatística significativo (x2= 64,298; gl= 14; p < ,05), 
assim, conclui-se que o grau de habilitações académicas está associado à compreensão 
deste termo.  
 
Esta diferença de compreensão em relação aos graus académicos dos participantes 
verifica-se na distribuição de respostas quando se analisa, por exemplo, a categoria em 
que se considera que o participante compreende o termo de forma completa, tendo em 
conta que, seriam esperadas 6.9 respostas dos participantes com grau académico igual 
ou inferior ao 9º ano mas contabilizam-se apenas 2, e, inversamente, quando se atende 
aos participantes com ensino superior, seriam esperadas 8.0 respostas mas 
contabilizam-se 18.  
 
Atendo à descrição dos resultados para o termo diligência e, de acordo com Gibbons 
(1999) o facto de se utilizar, em sede de audiências, uma linguagem com expressões 
muito técnicas afasta os cidadãos da justiça, nomeadamente os que possuem menores 
capacidades discursivas. 
 
 
3.2.18.2. Contato prévio com a justiça 
 
Tendo em conta que o valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado, para a 
relação da compreensão do termo diligência com a variável em apreço não é significativo 
(x2= 12,088; gl= 7; p > ,05), não se pode concluir que esta variável esteja associada à 
compreensão deste em apreço. 
 
 
3.2.18.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
 
O valor de significância estatística ainda que pouco relevante é significativo (x2= 24,132; 
gl= 14; p < ,05), o que indica que o facto de o participante visualizar series televisivas 
relacionadas com a justiça pode estar associado à compreensão do termo diligência. 
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3.2.19. Ministério Público 
Como exemplos de respostas dadas pelos participantes, correspondentes ao termo 
Ministério Público, introduzidas nas diferentes categorias de análise, note-se os seguintes 
exemplos: 
- Compreende de forma completa: “É o órgão do estado responsável por a investigação de 
determinados de crime e depois de promover a acusação e essa culpa que eles entendem ter 
dentro de um julgamento em si. Portanto, é um representante do estado para determinadas 
situações dentro dos processos lei.” 
- Compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa: “Eu acho que é o órgão que 
representa o estado.” 
- Compreende mas com fragmentos errados: “Ministério Público é o que, em nome da lei, 
acusa os cidadãos, portanto no fundo é o que acusa o estado.” 
- Compreende de forma errada: “Ministério Público, portanto, é o que manda as leis cá para 
fora.” 
- Não responde à questão: “Uma instituição na qual estão abrangidos os advogados, os 
juízes….” 
3.2.19.1. Habilitações Académicas 
Da relação entre o grau académico dos participantes e a compreensão do termo 
Ministério Público, obtêm-se os resultados apresentados na seguinte tabela:  
Tabela 24 - Análise estatística da associação entre a variável Habilitações Académicas e a 
compreensão dos participantes no termo Ministério Público 
 
Habilitações Académicas 
Total 
Igual ou inferior 
ao 9º ano 
Ensino 
secundário 
Ensino 
superior 
Ministério  
Público 
compreende completamente 0,4% 1,1% 2,6% 4,1% 
compreende de forma incompleta 2,2% 8,2% 12,3% 22,8% 
compreende com erros 1,5% 1,9% 3,4% 6,7% 
não sabe/não responde 2,6% 1,5% 0,4% 4,5% 
responde de forma errada 23,5% 18,7% 16,4% 58,6% 
não responde à pergunta 1,1% 0,7% 1,5% 3,4% 
Total 31,3% 32,1% 36,6% 100,0% 
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No termo Ministério Público, quando se relacionada a compreensão dos participantes  
com a variável em apreço, obtém-se um valor associado ao qui-quadrado significativo 
(x2= 32,770; gl= 10; p < ,05). Portanto, similarmente ao termo anterior, conclui-se que o 
grau de habilitações académicas está associado à compreensão deste termo.  
 
Esta diferença de compreensão em relação aos graus académicos dos participantes 
verifica-se na distribuição de respostas quando se analisa, por exemplo, a categoria em 
que se considera que o participante define o termo de forma errada, na medida em que, 
seriam esperadas 49.2 respostas dos participantes com grau académico igual ou inferior 
ao 9º ano mas contabilizam-se 63, e, quando se atende aos participantes com ensino 
superior, seriam esperadas 57.4 respostas mas contabilizam-se 44.  
 
Considerando que entre as categorias em o participante compreende o termo, a categoria 
compreende de forma vaga, incompleta ou imprecisa, é onde se contabilizam mais 
respostas, importar voltar a referenciar que basta que o participante refira uma das 
principais funções do Ministério Público em sede de audiência. 
 
Fica visível, portanto, a incompreensão do termo Ministério Público para o público em 
geral, pelo que, de acordo com Carapinha (2010) os profissionais jurídicos devem estar 
atentos aos conhecimentos, nomeadamente, das testemunhas e dos arguidos. 
 
3.2.19.2. Contato prévio com a justiça 
Atendendo a que, valor de significância, associado ao teste do qui-quadrado não é 
significativo (x2= 7,710; gl= 5; p > ,05), o facto de os participantes já terem contactado 
previamente com a justiça, não está associado à compreensão do termo Ministério 
Público. 
 
3.2.19.3. Visualização de series televisivas relacionadas com a justiça 
O facto de os participantes visualizarem series televisivas relacionadas com a justiça, 
semelhantemente a todos os outros termos, não se associa à compreensão do termo 
Ministério Público, atendendo a que, o valor de significância, associado ao teste do qui-
quadrado não é significativo (x2= 8,533; gl= 0; p > ,05). 
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Conclusão 
 
A linguagem jurídica, tal como as outras linguagens especializadas, segundo Perry (cit in 
Oliveira, 2012) dá um sentido particular a determinados termos, que englobados, formam 
o vocabulário jurídico. No entanto, e de acordo com Burukina (2012), esta linguagem foi 
criada e desenvolvida para ser utilizada nos processos comunicativos entre profissionais 
jurídicos. 
Pelo que, e considerando o facto de que muitos dos participantes jurídicos não 
compreendem a linguagem que é utilizada em sede de audiências, como defende o 
relatório da CMLJ (2010), e ainda, que esta incompreensão é mais manifesta em leigos 
com menores capacidades discursivas (Gibbons, 1999), a presente investigação 
pretende corroborar estas premissas com dados empíricos, atendendo ao objetivo geral e 
aos objetivos específicos definidos à priori. 
Assim, relativamente ao objetivo geral da presente investigação, isto é, na análise da 
compreensão por parte dos adultos da terminologia jurídica, constata-se que os termos 
inquirir, absolver, tribunal, juiz e arguido são os termos que melhor são compreendidos 
pelos participantes, embora, no último se verifique um número significativo de respostas 
com fragmentos errados. Os termos crime, julgamento e denúncia também são 
compreendidos pela maioria dos participantes, no entanto, são definidos por estes de 
uma forma vaga, incompleta ou imprecisa. 
 É ainda de destacar que, nos termos investigar, lei e punir se verifica uma tendência dos 
participantes para os relacionarem a um contexto que não o jurídico, pelo que, não 
permite concluir claramente que os participantes compreendem estes termos caso se 
encontrem em contexto de sala de audiência. Ainda que com um número de respostas 
inferior, este facto pode ainda ser mais relevante nos termos procurador e ofendido, 
considerando que, quando são utilizados dentro do contexto jurídico assumem um 
significado diferente comparativamente a quando utilizados em contextos diferente. 
Inversamente, considerando agora a incompreensão dos termos referidos, destaca-se 
Ministério público que é incompreendido pela maioria dos participantes, a ainda, também 
com um número significativo de respostas erradas os termos procurador e diligência, 
sendo que este último é o que apresenta mais respostas onde participantes afirmam não 
saberem o seu significado. 
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Quanto aos objetivos específicos, e considerando a análise da influência do grau 
académico dos participantes com a compressão dos termos jurídicos referidos, conclui-se 
que para a maioria dos mesmos, o facto de o participante deter um grau académico igual 
ou inferior ao 9º ano prejudica a sua compreensão, onde, nos termos inquirir, prestar 
declarações, punir, lei, investigar, ofendido, testemunha e diligência se obtém um valor de 
significância estatística igual a 0.000. 
Apenas no termo tribunal, que apresenta um valor de significância estatística igual a 
0.131, não se pode concluir que o grau académico influencia a compreensão do termo. 
Considerando agora o facto de o participante já ter contactado previamente com a justiça, 
verifica-se que este não é um fator fundamental na compreensão dos diferentes termos, 
tendo em conta que apenas se obtém significância estatística nesta relação nos termos 
julgamento, ofendido e advogado. Pelo que, estes participantes, enquanto usuários da 
justiça, podem ter sido confrontados com termos que lhes são incompreensíveis. 
Por fim, conclui-se que a compreensão dos termos referidos não se relaciona com o facto 
de os participantes visualizarem series televisas relacionadas com a justiça, dado que, 
nenhum termo quando relacionado com esta variável, apresenta um valor de significância 
estatística em que se verifique que esta relação exista. 
Assim sendo, a presente investigação demonstra que existem termos comummente 
utilizados em sede de audiência, que são desconhecidos pela maioria dos participantes, 
mais, esta incompreensão manifesta-se mais significativamente nos adultos com menos 
habilitações académicas, com o relevo de que o contacto prévio com a justiça não se 
demonstra útil para a compreensão da linguagem jurídica.  
Posto isto, a presente investigação pretende contribuir para a continuação do estudo das 
trocas comunicativas, nomeadamente em sede de audiência, considerando as 
dificuldades dos leigos perante a linguagem jurídica enquanto usuários da justiça, para 
que assim, possam ser encontradas soluções que melhorem estes eventos 
comunicativos sem prejuízo para a tecnicidade necessária da linguagem jurídica 
enquanto especialidade. 
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Anexo A – Declaração de consentimento informado 
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DECLARAÇÃO DE CONSENTIMENTO INFORMADO 
 
 
Designação do Estudo: As crianças e a justiça: compreensão das crianças da terminologia legal 
e os processos judiciais. 
 
Eu, abaixo-assinado (nome completo) 
________________________________________________________, 
compreendi que este estudo tem por objetivo avaliar que termos legais são incompreensíveis para 
as crianças e para os adultos. Compreendi também que me será pedido para definir uma lista de 
palavras e que as minhas respostas serão gravadas em formato áudio. Tomei conhecimento de 
todo o procedimento da investigação e foi-me dada oportunidade de fazer as perguntas que julguei 
necessárias, e de todas obtive resposta satisfatória. Tomei conhecimento de que posso recusar a 
minha participação a qualquer momento. Foi-me garantido ainda o anonimato. 
 
Por isso, consinto em participar no estudo em causa. 
 
 Data: _____/_____________/________ 
 
Assinatura do participante no estudo:________________________________ 
 
 
A Investigadora responsável: 
Nome: Prof. Doutora Ana Sacau 
Assinatura:  
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Anexo B – Ficha de dados sociodemográficos do participante 
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FICHA DE DADOS SOCIODEMOGRÁFICOS SOBRE O PARTICIPANTE 
 
Idade:___________________    Sexo: Homem   Mulher    
 
Até que ano de escolaridade frequentou:_______________________________  
(por exemplo, até o 3º ano do ensino básico, até o 2º ano de licenciatura, tenho o ensino 
secundário completo...) 
 
 
Já teve contacto com a justiça? Não:  Sim: 
 
Tem familiares próximos com profissões relacionadas com a justiça?   Não: Sim: 
 
Assiste a séries de televisão relacionadas com a justiça? 
 
Não: 
Sim, vejo um capítulo de vez em quando: 
Sim, acompanho os capítulos semanalmente: 
 
Se respondeu sim, na questão anterior, indique as duas séries de TV que mais acompanha: 
 
1:...................................................................... 
2:...................................................................... 
 
  
 
 
98 
 
 
